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RESUMO 

Nesta tese pretende-se realizar um trabalho objetivo de caracterização da caça partindo 

de uma análise macro para a análise particular do caso português avaliando sua 

importância na sociedade portuguesa assim como na atividade turística em Portugal. 

Incompreensivelmente a atividade turístico-cinegética é praticamente inexistente em 

Portugal desaproveitando as condições únicas do nosso país que deveriam proporcionar, 

não só a quem reside em Portugal, a quem nos visita a possibilidade de combinar a 

atividade turística com a atividade cinegética e, dessa forma permitir combinar as 

tendências do turismo -  principalmente o turismo em família - com o turismo de caça. 

O turismo cinegético, bem explorado, deveria permitir a criação de valor económico 

assim como a dinamização dos espaços turísticos nas zonas menos desenvolvidas do país 

favorecendo a fixação das populações e assim, de alguma forma, combater a 

desertificação do interior do país. 

Assim executar-se-á um processo de desenvolvimento do trabalho de campo através de 

um sistema de diagnóstico da informação existente e através de consultas aos operadores 

existentes que explorem, simultaneamente ou não, quer a atividade turística quer a 

cinegética nas zonas do interior (inquéritos, entrevistas, pedidos de dados) que permita, 

entre outros, a elaboração de um “Plano de Desenvolvimento” do turismo cinegético. 

Por fim apresentar-se-ão as devidas conclusões sobre todo o trabalho realizado e a 

recomendações de medidas a adotar que permitam simultaneamente promover o 

desenvolvimento das regiões rurais através da combinação do turismo cinegético com o 

turismo nos espaços rurais. 

 

Palavras Chave: Turismo Cinegético; Turismo Rural; Caça, Desenvolvimento do Interior 
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ABSTRACT 

In this thesis it is intended to make an objective work characterizing hunting activity 

starting from a macro analysis up to the analysis of Portuguese case and its importance in 

Portuguese society and in touristic activity as well. 

Incomprehensibly hunting tourism activity is practically inexistent in Portugal failing to 

take advantage of the unique conditions of our country that should provide not only to 

Portuguese inhabitants but also to those visiting the possibility of combining tourism with 

hunting, combining tourism trends – especially family tourism – with hunting tourism. 

 

A well exploited hunting tourism should allow the creation of economic value as well as 

the dynamization of tourist areas in the less developed areas of the country favouring the 

settlement of population and thus, in some way, combat the desertification of the interior 

of the country. 

Thus, a process of development of field work will be carried out through existing 

information diagnosis system and through consultations with existing operators 

exploring, simultaneously or not, both tourist and hunting activity in the interior (surveys, 

interviews, requests for data) allowing, among others, the elaboration of a "Development 

Plan" for hunting tourism. 

Finally, conclusions will be drawn on all the work carried out and recommendations on 

measures to be adopted which will simultaneously promote the development of rural areas 

by combining hunting tourism with tourism in rural areas. 

 

Keywords: Hunting Tourism; Rural;Tourism; Hunting; Interior Development 
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INTRODUÇÃO 

Neste projeto pretende-se caracterizar a caça na atividade turística em Portugal bem como 

avaliar a sua importância no contexto da sociedade Portuguesa. Para além dessa 

caracterização pretende-se aferir a viabilidade de, no atual quadro legal e político, de 

desenvolvimento de um negócio de turismo cinegético credível e que permita o 

desenvolvimento das regiões rurais. 

As condições únicas do nosso país deveriam proporcionar, não só a quem reside em 

Portugal, como a quem nos visita a possibilidade de combinar a atividade turística com a 

atividade cinegética e, dessa forma permitir combinar as tendências do turismo 

- principalmente o turismo em família - com o turismo de caça para estrangeiros. 

Deve ser referido que a atividade turístico-cinegética é, de acordo com os registos 

existentes ou a falta deles, inexistente em Portugal. Esta ausência de registos leva a crer 

que a atividade possa existir através da economia paralela não sendo possível aferir o seu 

desempenho económico e social. 

Esta atividade deveria permitir, para além da criação de valor económico, a dinamização 

dos espaços turísticos nas zonas menos desenvolvidas do país considerando o turismo 

cinegético um modo de fixação das populações e assim, de alguma forma combater a 

desertificação do interior do país. 

A informação existente, relativamente ao mercado nacional é escassa, para não referir 

que é quase inexistente, pelo que este projeto poderá apresentar uma vantagem acrescida 

para o conhecimento científico sobre o assunto. 

Inicia-se a tese com uma parte introdutória do estado da arte da atividade no plano 

nacional e internacional e com as suas potencialidades. 

Seguidamente executar-se-á um processo de desenvolvimento do trabalho de campo 

através de um sistema de diagnóstico com consultas aos operadores existentes (inquéritos, 

entrevistas, pedidos de dados) que permita, entre outros a elaboração de um “Plano de 

Desenvolvimento” do turismo cinegético. 
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CAPÍTULO I – DA TEMÁTICA À PROBLEMÁTICA – 

CONTRIBUTOS PARA O PROCESSO DO PLANEAMENTO-AÇÃO 

Neste capítulo pretende-se abordar aos temas que se relacionam com todo o trabalho de 

investigação, o método científico e a problemática da investigação, passando pela 

inevitável pergunta de partida que serve de base para as questões de investigação 

terminando com a apresentação da metodologia a utilizar neste trabalho. 

 

1. A problemática da investigação 

Pretende-se aferir se a caça pode ser considerada uma atividade económica capaz de 

promover o desenvolvimento das zonas mais desfavorecidas do interior e assim promover 

o desenvolvimento e evitar os movimentos de populações para as zonas do litoral. 

A quase inexistência de estudos académicos e económicos sobre as mais-valias da caça 

no ramo do turismo, em Portugal, não permite aferir a viabilidade ou o interesse no 

investimento em projetos turísticos que possam ser suportados, ou que suportem a 

atividade cinegética, com a respetiva viabilidade social e financeira. 

Não se pode dissociar a atividade cinegética de todas as outras envolventes como a 

sustentabilidade e a ecologia dos territórios a par do desenvolvimento das populações 

rurais garantindo a sua fixação em vez do tradicional êxodo para o litoral. 

Assim, como referem alguns autores, uma gestão sustentável de recursos e ecossistemas 

passa pela atribuição de valor monetário a esses recursos, como forma de permitir o 

acesso da ecologia às arbitragens económicas e como forma de demonstrar o interesse da 

preservação. Esta “monetarização” passa pela contabilização dos serviços prestados no 

âmbito da qualidade do ambiente e recursos naturais e do valor económico por eles 

gerado, bem como o valor da sua eventual degradação e o custo desta degradação para a 

sociedade. Os principais benefícios desta gestão serão a recuperação de espécies 

exploradas, o aumento da diversidade e as melhorias no habitat, aumentam a resiliência 

das populações ás perturbações ambientais, reduzindo a possibilidade de extinção local, 

e ainda a melhoria da caça e da pesca uma vez que ao fim de algum tempo a proteção dos 

habitats resulta em maior número, maior variedade e maior valor das espécies.  
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Daqui advêm melhores oportunidades para o turismo e lazer, associadas ao aumento da 

atratividade da área, criando oportunidades de emprego direto (guias, vigilantes, guardas) 

e possibilidades de negócio associadas à monitorização, conservação e visita das áreas 

protegidas e gerando um efeito multiplicador. (GAMITO & CORREIA DA SILVA, 

2012). 

Em Portugal, desde os anos oitenta (Séc. XX), que a conservação da natureza e a atividade 

cinegética se completam e desta forma existem inúmeras formas de captar turistas para 

experiências na natureza sejam elas a observação de aves, a pesca lúdica, o canyoning, a 

caça e diversas atividades de animação turística. 

Considerando o panorama dos caçadores nacionais o consumo turístico é nulo, ou quase 

nulo, uma vez que, normalmente, apenas realizam a deslocação de ida e volta com o 

propósito de exercer a sua atividade sem realizar qualquer consumo relevante nessas 

zonas. 

Por outro lado, qualquer caçador estrangeiro, com exceção de alguns residentes nas zonas 

raianas, que venha caçar a Portugal deverá sempre realizar algum consumo turístico. No 

entanto, do mesmo modo que não existe um efetivo controlo das entradas no país também 

não existe um controlo do consumo turístico associado a esses turistas. 

 

2. Objetivos da investigação 

Este trabalho partirá de uma análise histórica seguida de uma análise macro sobre o 

panorama internacional da caça e terá, posteriormente, a caracterização da situação no 

território nacional, seguida de várias fases de investigação. 

 

2.1. A construção de um sistema e dos instrumentos de avaliação sobre o 

turismo cinegético em Portugal e a sua importância no desenvolvimento 

da economia local. 

Conforme atrás referido sendo os estudos praticamente inexistentes ou muito 

dispersos. Assim pretende-se a construção de um modelo teórico que permita a 



 

4 

avaliação da viabilidade para a promoção turística dessa atividade assim como a sua 

instrumentalização em forma de projeto. 

Nesta fase de investigação far-se-á um levantamento de todos os prós e contras para 

a criação de uma atividade, verificados através de uma análise SWOT, de modo a 

poder aferir a sua viabilidade. 

 

2.2. O tratamento e análise de dados tendo em vista a criação de um modelo 

de viabilidade do turismo cinegético. 

No seguimento do ponto anterior toda a informação produzida, juntamente com a 

anteriormente recolhida será analisada, de modo a poder elaborar um plano de ação 

e propostas de desenvolvimento do turismo cinegético como motor do 

desenvolvimento dos espaços rurais de modo a poder elaborar um plano de negócios 

credível. 

Serão ainda analisadas as boas práticas de outros mercados, principalmente do 

mercado espanhol, com o propósito de obter um termo de comparação com o 

mercado nacional. 

 

3. Pergunta de partida e questões da investigação 

Da problemática da investigação surge a inevitável pergunta de partida que serve de base 

para as questões de investigação. 

“Será o turismo de cinegético uma atividade economicamente sustentável capaz de 

atrair um número significativo de turistas a Portugal e fixar as populações nas zonas 

rurais?” 

Esta é a questão de partida para a problemática deste estudo que pretende aferir a 

possibilidade de incrementar uma atividade económica de aparente baixa escala, em 

Portugal e, do mesmo modo, analisar a possibilidade de atrair ao nosso país turistas 

caçadores que, para além da atividade cinegética, pretendam igualmente usufruir de 
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outras experiências como férias em família combinando a caça com a fruição dos recursos 

turísticos.  

 

4. Metodologia e modelo de investigação 

Para a necessária recolha de informação recorrer-se-á, numa primeira fase, 

principalmente, às novas tecnologias utilizando as plataformas digitais e aos sítios das 

entidades oficiais na internet.  

Dentro do possível, nesta investigação, seguir-se-á, o método apreendido das sete etapas 

do procedimento científico de modo a permitir uma estrutura coerente dos trabalhos de 

investigação. 

  

Imagem 1 - As etapas do procedimento científico 
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Não sendo o turismo cinegético uma atividade devidamente monitorizada pelas 

autoridades nacionais gestoras do território ou pelas entidades académicas, a 

documentação é quase inexistente.  

Desse facto resulta a que a documentação académica sobre a realidade nacional seja quase 

inexistente e foi necessário recorrer a outras fontes como o INE, a Pordata, e ainda 

inquéritos e entrevistas a entidades públicas e privadas nos sectores da caça e da hotelaria 

que, não sendo entidades académicas, forneceram os dados de modo informal ou 

solicitaram o anonimato comprometendo, desta forma, alguma da validade científica dos 

dados recolhidos. 

Do mesmo modo a se recorreu a bibliografia com alguns anos de existência devido à falta 

de documentação mais recente. 

Partir-se-á de uma análise histórica da atividade cinegética e de uma análise 

macroeconómica relativa aos principais mercados cinegéticos, com particular enfase no 

mercado espanhol por ser talvez o mais relevante para uma abordagem ibérica, para uma 

análise microeconómica, de nível nacional, de modo a demonstrar que, embora pouco 

explorada, a atividade cinegética possui grande potencial de desenvolvimento e, através 

dele, complementar as atividades hoteleiras no espaço rural assim como outras atividades 

que possam ser complementadas através das atuais tendências existentes no turismo 

nacional. 

Após a construção do sistema de avaliação, referido no ponto anterior, será necessário 

proceder à realização de inquéritos e entrevistas que permitam o reforço dos dados 

existentes nas estatísticas nacionais sobre as atividades turístico-económicas. 

Essas unidades de inquérito foram idealizadas e otimizadas de acordo com a evolução da 

investigação. 
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CAPÍTULO II - ESTUDO EMPÍRICO E INSTRUMENTOS DE 

OBSERVAÇÃO PREVISTOS 

Neste projeto pretende-se demonstrar como a atividade cinegética que, para além de 

algumas linhas de pensamento modernas que sistematicamente a condenam, tem uma 

forte componente no desenvolvimento da atividade turística e grande potencial para gerar 

o desenvolvimento económico e social das zonas rurais e mais desfavorecidas. 

 

1. Caraterização da caça 

A caça, como é comumente aceite e é mencionado em quase todos os compêndios 

escolares, começou por ser, a par com a pesca, a primeira atividade organizada do homem 

que necessitava dela para sobreviver e levando a um sistema de organização de tarefas, 

quer de campo, quer de trabalhos preparatórios, como a criação de armadilhas e 

ferramentas com ela relacionada. 

Como inúmeros autores, de todas as proveniências, nos referem: “Para os animais 

selvagens, o estatuto de caça não é um estatuto estável, nem no tempo nem no espaço. 

No tempo, os efectivos podem evoluir durante longos períodos, e o Homem é sempre 

susceptível de modificar os seus hábitos cinegéticos. A título de exemplo, na Pré-História, 

os animais que apresentassem a melhor relação quantidade de carne-dificuldade de 

captura tinham prioridade na procura. Há todos os motivos para pensar que, para os 

nossos ancestrais, a única caça interessante era a dos grandes animais. Depois, e até 

uma época recente, os grandes animais das nossas terras continuaram a ser activamente 

perseguidos, enquanto os pequenos eram de preferência capturados sem glória com a 

ajuda de todas as espécies de armadilhas. E foi só com o advento das armas modernas 

que a maioria dos animais (mamíferos e aves) de porte modesto passou a ter interesse e 

permitiu ao atirador exercer a sua destreza.” (DEVORT & VEIGA, 1985) 

Já outras correntes consideram a caça, para além de uma necessidade de sobrevivência, 

como sendo, de igual modo, um desporto. 

“A Caça é o desporto mais nobre realizado pela mão do Homem. A Bíblia refere 

poderosos caçadores. Em todas as cavernas onde os homens habitaram estão repletas de 
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imagens dos vários tipos de animais trazidos para o lar. Se caça para comer ou por 

excelência, algo que o faça sentir orgulhoso e que o faça recordar cada detalhe do dia 

em que caçou e abateu isso também é bom.” (RUARK, 1954) 

Outros autores, conforme se pode verificar na citação seguinte, apresentam a caça como 

a afirmação do Homem. “Mais que um direito, a caça nos alvores da humanidade pode 

considerar-se como uma necessidadeabsoluta do homem que terá, através dela, oferecido 

os primeiros sintomas da sua superioridade intelectual. Que ela representava uma das 

ocupações mais ingentes, prova-o a frequência com que as cenas de caça figuram nas 

primitivas afirmações artísticas do homem artísticas consideramo-las hoje descobertas 

nas cavernas e grutas sob o aspecto das chamadas pinturas (ou simplesmente desenhos) 

rupestres. Nalguns casos poderá mesmo chegar-se à conclusão de que se tratava da única 

atividade séria, imposta primeiro pela necessidade da defesa e, depois, pela da obtenção 

de alimentos, das peles e até dos ossos com que nalgumas circunstáncias se faziam as 

próprias armas, de talhe semelhante às de pedra mas, por isso mesmo, a denotar a 

preferência por um material mais dócil, menos custoso de afeiçoar.  

Tendo em conta a extraordinária ferocidade de algumas espécies, a sua corpulência e o 

que de perigos representava a promiscuidade com determinados carnívoros, não será 

ousado supor que o homem se terá defendido deles em sociedade, para dividir em 

sociedade os despojos, nascendo daí o sentido de cooperação que estaria na. base de 

toda a iniciação civilizadora.” (DE ALMEIDA, 1963) 

Atualmente é uma atividade regulada, muitas vezes de modos empíricos e distantes da 

realidade, mas um pouco por todo o mundo, é uma grande fonte de receitas directas e 

indirectas assim como uma atividade geradora de postos de trabalho. As licenças de caça, 

ou de abate, são, normalmente, utilizadas pela generalidade dos governos para promover 

o desenvolvimento das populações locais, assim como a conservação da natureza.  

Todas as leis relativas à caça, em Portugal, com inicio na Lei 30/86, mais pela influência 

da transposição das diretivas europeias que pela evolução das mentalidades, manifestam 

a importância de integrar as bases para a proteção, conservação e fomento da fauna 

cinegética bem como da administração da caça. 
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Na referida lei, sendo transversal ao que se passa no resto da europa, define-se que: 

a) A fauna cinegética, ou caça, são todas as aves e os mamíferos terrestres que 

se encontrem em estado de liberdade quer a que habite todo o ano em território 

nacional, quer a que por ele passe, enquanto nele se encontrar. 

b) Considera-se ato venatório ou exercício da caça toda a atividade - 

nomeadamente a procura, a espera e a perseguição - visando capturar, vivo ou 

morto, qualquer elemento da fauna cinegética. 

c) A caça é um recurso natural renovável, cujo património e conservação são de 

interesse nacional. Subordinada aos princípios básicos em que a gestão dos 

recursos cinegéticos deve estar sujeita a normas de ordenamento, com o fim 

de garantir a sua continuidade e a manutenção dos equilíbrios biológicos e que 

a caça constitui fator de apoio e valorização da agricultura, do 

desenvolvimento regional e da economia nacional. 

d) O Estado tem como atribuições em matéria de caça o zelar pelo património 

cinegético e promover o seu fomento, orientar o exercício da caça e promover 

a participação das associações de caçadores, agricultores e outros cidadãos 

interessados na conservação, fomento e usufruto do capital cinegético no 

respetivo ordenamento, sem prejuízo do direito de caça e de outros direitos 

reais e pessoais abrangidos por lei detidos por entidades públicas ou privadas 

sobre o terreno cinegético. 

2. A caça no plano internacional 

Desde o final do Século XIX a atividade cinegética é um motor de desenvolvimento local 

e da atividade turística que se encontram descritas em inúmeras obras literárias e 

cinematográficas que vão desde as antigas expedições de caça que, em África e na India, 

que movimentavam largas dezenas de “White Hunters” e toda uma multidão de 

carregadores e pisteiros, em busca dos seus troféus, às modernas caçadas a animais, 

muitas vezes criados em cativeiro com o propósito de serem abatidos em atividades de 

caça, que proporcionam o bem-estar a populações inteiras quer pela distribuição da carne 

dos animais abatidos, quer pelo valor das elevadas taxas e licenças estatais que são 
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alocadas ao desenvolvimento local e conservação das espécies, quer por toda a atividade 

turística que daí resulta. 

Os Estados Unidos da América, através do seu Presidente Theodore Roosevelt – grande 

caçador e amante da natureza – foram pioneiros na utilização da caça como motor da 

conservação da natureza e, desde 1937, através da lei “Federal Aid in Wildlife Restoration 

Act” também conhecida pelo “Pittman-Robertson Act” (16 U.S.C. '' 669-669i), que regula 

o modo em que os fabricantes de armas e munições suportam a conservação da vida 

selvagem através de um imposto aplicado sobre todas as armas ou munições produzidas, 

ou transaccionadas, naquele país. Todos os fundos recolhidos passaram a ser 

exclusivamente alocados á conservação da vida selvagem incluindo a caça e a pesca 

(MUSGRAVE, 1998) promovendo o desenvolvimento e o ressurgimento dos recursos 

silvestres. 

A caça pode ter influência positiva ou negativa na conservação da vida selvagem 

conforme a abordagem formal, ou informal, aos incentivos para os caçadores nos sistemas 

socio-ecológicos. Em inúmeros lugares as populações estão dependentes do ecossistema 

para as suas vidas e bem-estar sendo importante para a conservação da biodiversidade e 

alívio da pobreza a investigação ativa nos modelos de exploração da vida selvagem 

utilizados pelos agregados familiares, como a utilização da carne de caça (MILNER-

GULLAND, 2012).  

Em África, utilizando o exemplo da Namíbia por ser transversal aos restantes países onde, 

quando a caça era praticada, as políticas sobre a vida selvagem encorajam explicitamente 

a utilização do turismo cinegéticos na criação de incentivos económicos para a 

conservação da vida selvagem. Uma vez que os valores pagos pelos caçadores são altos 

este tipo de turismo é visto como importante pelo rendimento gerado ou pela promoção 

de incentivos à conservação das espécies e a caça apenas é permitida acompanhada 

quando o caçador é acompanhado por um caçador-guia devidamente credenciado 

(HUMAVINDU & BARNES, 2003). 

Os valores obtidos através da caça controlada permitem assim a manutenção das reservas 

naturais e promovem o bem-estar das populações que, para além desses apoios recebem 

igualmente a carne proveniente dos animais abatidos. 
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Na imagem 2 podemos ver um poster desenvolvido pelo Departamento de Assuntos do 

Ambiente1 (REPUBLIC OF SOUTH AFRICA) onde se pretende esclarecer a opinião 

pública sobre a importância da atividade na economia. 

 

                                                 
1 Department Environment Afairs 

Imagem 2 – The Wildlife Economy -There’s wealth in wildlife (A economia 

da vida selvagem - Existe riqueza na vida selvagem) 
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Na Europa a atividade sempre foi vista como uma atividade nobre, não apenas reservada 

aos nobres como poderia ser interpretada por alguns historiadores, sempre encarando com 

respeito todo e qualquer animal caçado, existindo uma ética transversal a toda a Europa, 

principalmente na caça maior, que vai desde o modo como o animal é caçado até ao 

respeito demonstrado no seu tratamento e manuseamento depois de morto. Esse 

tratamento, de modo deferente para com um animal que entregou a sua vida, vai desde o 

simbolismo da colocação na sua boca da última refeição ao tratamento do troféu para 

exposição e recordação do momento da caçada. 

A caça é interpretada e reconhecida como uma atividade capaz de permitir um número 

significante de benefícios sociais, culturais, económicos e ambientais em diferentes 

regiões da União Europeia através da sua prática em modos sustentáveis. Assim para 

assegurar a correta aplicação das diretivas a Comissão Europeia procurou um diálogo 

alargado com os diversos grupos de interesse chegando, em 2004, a um entendimento 

com a “BirdLife International” e com a FACE2 que permitisse a caça nas zonas 

abrangidas pela “Rede Natura 2000” e pela “Diretiva Aves” (COMISSÃO EUROPEIA, 

2016). 

Deste modo a Comissão Europeia reconhece a legitimidade da caça embora emita 

regulamentos que garantam a sustentabilidade e a compatibilidade com os objetivos da 

conservação como a “Rede Natura 2000”. A gestão sustentável da vida selvagem é um 

forte incentivo à manutenção dos habitats e tal é realizado através do envolvimento ativo 

dos caçadores levando a benefícios mútuos quer em termos de conservação quer da 

atividade cinegética (COMISSÃO EUROPEIA, 2013). 

No plano económico europeu a caça apresenta uma elevada a importância económica uma 

vez que a atividade, assim como de todas as atividades relacionadas, representa um valor 

global de M€16.000 de acordo com os dados existentes. (FACE: European Federation of 

Associations for Hunting and Conservation, 2016). A este valor, ainda segundo a mesma 

entidade, equivale que cada caçador despenda em média € 2,400,00 na sua atividade 

através das licenças de caça, custos com os cães, viagens e atividades sociais relacionadas 

com a caça. 

                                                 
2 FACE - Federation of Associations for Hunting and Conservation of the EU 
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Tabela 1 – Dados da caça na Europa 
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3. A caça em Portugal 

Desde o final do Século XIX, a atividade cinegética em Portugal, por influência do Rei 

D. Carlos I, é aberta a todos aqueles que a queiram exercer desde que observem todas os 

condicionalismos legais. 

No início do séc. XX, com a publicação dos Decretos Reais de 1903 e 1905, tornou-se 

possível aos proprietários que submetessem parte da sua propriedade a utilização florestal 

obter a concessão de reservas de caça e pesca. Foi a partir deste momento e até 1975, que 

se desenvolveu o sistema das coutadas as quais podiam ser arrendadas a terceiros que 

explorariam a caça mediante um contrato que estabelecia as obrigações para ambas as 

partes. Estavam assim criadas as bases para a comercialização de caçadas e explorar as 

possibilidades do turismo cinegético (PALMA, 2003). 

Embora fosse permitida, sem grandes restrições legais, existiam sempre os 

condicionalismos económicos que levavam a que a caça com armas de fogo apenas se 

fosse democratizando no final da primeira metade do Século XX. 

Até 1974, as restrições à atividade sempre estiveram ligadas à propriedade dos terrenos. 

Ou seja, como atrás referido, o proprietário das terras poderia, através de uma decisão 

pessoal, limitar o acesso à sua propriedade desde que o assinalasse através de sinalética 

própria ou a tivesse devidamente vedada. 

Neste caso, a única restrição a que os caçadores se submetiam era, se assim se pode inferir, 

de ordem social uma vez que, desde que o cidadão não tivesse problemas criminais, não 

havia restrições no acesso à obtenção de licenças de caça nem de acesso às armas de caça 

e suas munições. 

Normalmente as armas mais utilizadas eram as espingardas de caça, carregadas com os 

tradicionais cartuchos, sendo as carabinas para um uso mais restrito e pouco usual em 

Portugal 

No que diz respeito à propriedade das espécies, ou exemplares caçados, prevalecia o 

conceito de “Res Nullius”, proveniente do direito romano, onde se considerava que os 

animais não tinham dono ou valor económico e pertenciam a quem deles se apropriasse. 
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Após a revolução de 1974, o regime vigente passou, fruto do período revolucionário em 

curso, apesar de regulado pelo Decreto-Lei nº 354-A/74 “entendeu o governo que, de 

conformidade com os princípios de democratização da vida nacional, deveria proceder 

à revisão da lei da caça nos seus aspetos fundamentais e a ordem a harmonizar, tanto 

quanto possível, os diferentes interesses das camadas da população envolvidas nesta 

atividade”, a ser subentendido “como tudo é de todos”, sem qualquer controlo das 

passagens pelas propriedades ou limites de abates, originando a quase extinção das 

espécies cinegéticas, sendo o estado português obrigado a criar reservas de caça para 

assegurar santuário aos animais e a preservação das espécies. 

No início dos anos 90, ainda era comum, nas madrugadas de domingo, encontrar-se nas 

estradas nacionais verdadeiras caravanas de automóveis, muitas delas com carrinhas de 9 

lugares, carregadas com armadas de caçadores e seus cães, que se deslocavam para o 

campo com o propósito de “matar” a maior quantidade possível de animais. Nessa altura 

ainda não havia uma consciência de conservação, para a maioria dos caçadores 

provenientes da geração revolucionária, e o importante não era caçar de um modo 

civilizado e sustentável, mas sim obter o maior número de peças mesmo que corressem o 

perigo de extinção em determinada área. 

O período anterior à Lei 30/86 não é propositadamente desenvolvido uma vez que toda a 

atividade cinegética, nos últimos 32 anos se baseia nesta (ou nas respetivas alterações 

criadas posteriormente). 

Na década de 80 do Século XX, mais concretamente através da Lei 30/86, o estado tomou 

um efectivo controlo e ordenamento da atividade cinegética delimitando limites para o 

número de animais a abater por caçador e dia de caça e, ainda mais importante, ao definir 

a criação diversos tipos de zonas de caça – chamadas Regime Cinegético Especial – abriu 

a possibilidade da caça ser aberta à atividade turística. 

Na referida lei, bem como nas respetivas alterações e atualizações, foram definidos os 

métodos e meios e processos de caça que se desenvolvem e explicam de modo a facilitar 

o entendimento desta atividade. 
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Imagem 3 – Situação do ordenamento cinegético português 
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3.1. Processos de caça autorizados 

Os processos de caça são, com algumas variantes locais, regionais ou nacionais, 

transversais a toda a Europa.  

No caso português a caça apenas pode ser exercida pelos seguintes processos3: 

a) De Salto 

Processo no qual o caçador se desloca, a pé, para procurar e capturar os exemplares 

de espécies cinegéticas que ele próprio levanta. Neste processo pode ser auxiliado por 

cães de caça. 

Este é o processo mais comum, para o caçador nacional, que sai para o campo 

acompanhado do seu cão e/ou alguns amigos caçadores para caçar perdizes, lebres e 

coelhos e codornizes. 

Por este processo também se podem caçar nas zonas alagadiças, como os restolhos de 

arroz, as narcejas. 

b) À espera  

Processo no qual o caçador, parado, com ou sem negaça ou chamariz e com ou sem 

cães de caça para cobro (segundo o regulamento para a caça a cada espécie 

cinegética), aguarda as espécies cinegéticas a capturar. 

Existem duas variantes para este processo 

1. Com a utilização de chamarizes ou negaças – vivos ou em plástico – para atrair as 

aves aquáticas e os pombos bravos. 

No caso dos pombos existe a função do “negaceiro” – muito importante neste tipo 

de caça - que é exercida por uma pessoa, caçador ou não, que controla as negaças 

vivas (pombos em cativeiro) para atrair os animais que andam nas redondezas. Os 

métodos de negaçar requerem alguma experiência e sabedoria uma vez que os 

métodos variam consoante a zona de caça e as condições meteorológicas. 

                                                 
3 Ilustrados em anexo 
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2. Existe igualmente a espera, por si só, que é o processo normalmente utilizado para 

a caça aos todídeos e algumas aves migratórias em que o caçador se esconde (ou 

abriga) para surpreender os amimais caçados à sua passagem pelo local. 

 

c) De batida 

Neste processo o caçador aguarda, parado e num local determinado e designado por 

“porta”, as espécies cinegéticas que são levantadas por batedores, com ou sem cães 

de caça. 

Este processo é bastante popular em toda a Europa sendo que na Península Ibérica as 

batidas às perdizes “bravas” são consideradas o expoente máximo atraindo caçadores 

de todo o mundo para este tipo de caçada. 

Existe um método semelhante, denominado “Largada” no qual o caçador aguarda, 

igualmente em portas por peças que são soltas e posteriormente, ou não, batidas na 

sua direção. 

Em ambos os casos podem utilizar-se dois auxiliares. O “Secretário” que auxilia no 

carregamento e municiamento das armas e os cães para cobro das peças. 

d) Com furão 

Processo pouco comum em Portugal no qual o caçador se coloca à espera para 

capturar coelhos bravos com auxílio de um furão.  

Neste processo, exceto através de regulamentos locais, não é permitida a utilização 

de arma de fogo e destina-se, fundamentalmente, ao controlo das populações de 

coelho bravo.  

e) A corricão 

Processo em que o caçador se desloca a pé ou a cavalo para capturar espécies 

cinegéticas apenas com o auxílio de cães de caça e com ou sem pau. 
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O melhor exemplo deste processo é a caça à raposa sendo muito utilizado, 

principalmente, no Reino Unido. 

f) De cetraria 

Processo em que o caçador, para capturar espécies cinegéticas, utiliza aves de presa 

adestradas para esse fim. Pode ainda utilizar de cães de caça com auxiliares. 

Este processo, tem alguns praticantes na Europa e nos países árabes, consta na 

utilização de uma “ave de presa” que é solta para intercetar outra ave (ou mamífero 

de pequenas dimensões) quando detetada pelo caçador ou levantada pelos cães de 

caça. 

g) De aproximação 

Processo em que o caçador se desloca, a pé, em modo solitário ou com um guia de 

caça, para capturar determinado exemplar de caça maior. 

Este modo de caça é muito comum no resto do mundo (nomeadamente na Europa 

central e em África) onde a fauna proporciona maiores possibilidades de lances de 

caça e existe maior tradição nesta atividade, tem vindo a ter algum desenvolvimento 

em Portugal pela expansão de espécies como o veado, o gamo ou o corço. 

h) De montaria  

Processo onde o caçador aguarda, em local previamente definido, para capturar 

exemplares de caça maior levantados por matilhas de caça maior conduzidas por 

matilheiros. 

Este será o método mais tradicional, na Península Ibérica, para a “caça maior” e que, 

face à redução dos efetivos de caça menor, movimenta grande quantidade de 

caçadores que almejam abater javalis ou cervídeos podendo, eventualmente e se 

permitido, abater uma ou outra raposa. 

Quando se trata de uma pequena área a montear, ou com um pequeno número de 

caçadores, normalmente e de um modo popular, chama-se “gancho”. 
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i) Com lança 

Neste processo o caçador para capturar exemplares de caça maior utiliza lança, com 

ou sem auxílio de cavalo e de cães de caça. 

Em Portugal, praticamente, apenas os matilheiros ou batedores de caça maior utilizam 

este instrumento. Neste caso utiliza-se não como arma de caça, mas sim como 

instrumento para rematar os animais que se encontram encurralado pelos cães durante 

um gancho ou uma montaria. 

j) Utilização de “Secretário” ou “Mochileiro”  

Os secretários ou mochileiros, são auxiliares do caçador, que se destinam ao 

transporte dos equipamentos de caça, remuniciar das armas, mas que não podem 

praticar quaisquer atos venatórios ou exercer funções de matilheiro ou batedor e só 

podem ser portadores de armas de fogo, arco ou besta desde que acondicionados em 

estojo ou bolsa e de aves de presa aparelhadas com piós e avessada. 

O secretário, dependendo dos casos, deve ser alguém com formação para o efeito e 

que é muito utilizado nas batidas às perdizes para auxiliar o caçador no remuniciar 

das armas uma vez que é comum o caçador levar duas armas e, cada vez que dispara 

troca de arma com o secretário que, previamente, já tinha municiado a segunda. Tem 

ainda uma função acessória que é controlar o número de abates ou prevenir as 

infrações como o abate de outras espécies. 

No caso do mochileiro a sua função será, em termos práticos, servir de carregador 

para o caçador, sendo muitas vezes uma forma de iniciar os mais jovens que 

acompanham um caçador adulto. 

 

3.2. Meios de caça autorizados 

Do mesmo modo que os processos de caça são transversais a toda a Europa os meios a 

utilizar na caça também o são. Segundo a legislação nacional apenas são permitidos os 

seguintes meios: 
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a) Armas de caça; 

No exercício da caça apenas podem ser utilizadas as armas de fogo classificadas, nos 

termos da lei aplicável, como armas de caça. Estas dividem-se em dois grandes grupos 

as armas de fogo, que se subdividem em duas classes, e ainda o arco e a besta. 

1. As armas de fogo 

Na caça normalmente utilizam-se dois tipos de armas de fogo que se distinguem 

pelo seu modo de funcionamento. As armas semiautomáticas, que correspondem 

às armas de fogo que se recarregam automaticamente por ação do disparo 

(limitadas a três disparos consecutivos) e as armas de recarga manual. 

Segundo a legislação portuguesa, transposta das diretivas europeias, as armas de 

fogo permitidas na caça dividem-se em duas classes: 

i) As armas de classe “C” 

Estas armas, normalmente chamadas de “carabinas”, exceto raras exceções 

têm o cano estriado no seu interior, destinam-se a ser utilizadas na caça maior 

e utilizam munições com cartuchos metálicos carregados com um projétil 

único, vulgarmente designado por bala. 

Consoante o tipo de animal a caçar o caçador deve adequar quer o calibre4 e o 

tipo de bala que garanta a maior eficácia a apreender o animal e que lhe cause 

uma morte, idealmente instantânea, com um mínimo de sofrimento. 

ii) As armas de classe “D” 

Estas armas, normalmente chamadas de “caçadeiras” destinam-se, 

maioritariamente, a ser utilizadas na caça menor (embora sejam permitidas na 

caça maior) e utilizam munições com cartuchos apenas com a parte traseira 

metálica carregados com múltiplos projéteis, vulgarmente designados por 

chumbos. 

                                                 
4 Os calibres variam do 22 Hornet, com o diâmetro de 5,5mm até ao 700 Nitro (17,8mm). Este último, 
assim como todos os calibres acima dos 9,3mm destinam-se a animais de grande porte como os grandes 
mamíferos africanos. 
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No caso de utilização para caça às espécies de caça maior, onde é proibida a 

utilização de cartuchos carregados com chumbos, devem ser utilizados 

cartuchos carregados com um projétil único e são conhecidos, de um modo 

geral como “cartucho bala”. 

No caso destas armas os calibres mais usados variam do “calibre 12”5 ao 

“calibre 28” e os seus cartuchos, conforme o tipo de caça, são carregados com 

chumbos cujo diâmetro varia entre os 0,11 e os 4mm (definidos segundo a 

“escala de Paris” do nº12 ao nº1) 

2. Arco e Besta 

A utilização deste tipo de arma, mais tradicional, encontra-se em grande expansão 

devido ao crescente número de caçadores que abraçam esta modalidade. Uma vez 

que quer nas licenças de caça quer nas cartas de caçador não existe qualquer 

distinção no modo de caça não se consegue apurar o número exato de praticantes. 

Estas armas dividem-se apenas pelo seu modo de funcionamento como os arcos 

simples (recurvos ou “long-bow”) e “compound” que utilizam uma espécie de 

roldanas para aumentar a velocidade do disparo e simultaneamente reduzir a força 

empregue pelo arqueiro-caçador. 

As bestas, provenientes da Idade Média, são atualmente uma combinação de arco 

montado numa coronha semelhante à de uma espingarda. 

Existem inúmeros modelos que variam da produção artesanal até à grande 

produção industrial sendo que os regulamentos legais apenas definem energia 

produzida pelo que devem ser sempre utilizados arcos com potência superior a 35 

libras e bestas com potência superior a 125 libras.  

 

No exercício da caça com arco ou com besta é proibido o uso ou detenção de 

flechas e virotões envenenados ou portadores de qualquer produto destinado a 

acelerar a captura dos animais, com pontas explosivas, com barbelas ou com farpa. 

                                                 
5 O calibre é definido pelo número de balas esféricas, adaptadas ao cano da arma, que se podem produzir 
com uma libra (453,6 gramas) de chumbo. 
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Está ainda definido, na legislação portuguesa, que para as espécies de caça maior 

se deverá utilizar, no mínimo, pontas de caça com duas lâminas e com uma largura 

de corte superior a 25 mm. 

b) Pau 

Este meio de caça, caído em desuso, apenas é permitido na caça a corricão e de salto, 

e era anteriormente usado pelos populares para capturarem coelhos à saída da sua 

toca. 

c) Negaças e chamarizes 

São consideradas negaças as aves, vivas ou artificiais, que são utilizadas para atrair 

outras aves que passam, mas imediações. Para além das tradicionalmente utilizadas 

em Portugal para a caça aos pombos e aos patos noutros países também são utlizadas 

para outras espécies de aves aquáticas e em Espanha ainda se usa o macho de perdiz 

(Perdigão) que canta para atrair as perdizes fêmeas. 

 

Já os chamarizes, normalmente, são aparelhos de sopro que emitem sons capazes de 

confundir e atrair as espécies para a nossa proximidade 

O seu uso apenas é permitido para as aves aquáticas e para os pombos sendo proibidos 

todos os aparelhos que emitam ultra -sons e ainda dos que, funcionando por bateria 

ou pilhas, tenham por efeito atrair as espécies cinegéticas, bem como o uso de negaças 

que sejam animais cegos ou mutilados. 

 

d) Aves de presa 

Estas aves destinam-se à prática de Cetraria, como descrito nos processos de caça 

sendo que é proibido soltar simultaneamente mais de duas aves a uma presa. 

e) Cães de caça 

O cão é por excelência o companheiro inseparável do caçador e, embora não exista 

nenhuma regra absoluta sobre o tipo de canídeo a utilizar – um rafeiro pode ser um 

bom cão de caça existem várias raças que se especializam num tipo de caça (conforme 

o Clube Português de Canicultura). 
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i. Cão de parar 

Trata-se de um animal, utilizado na caça de salto, que se especializa em detetar 

as peças de caça e as imobilizar até que o caçador dê a ordem de avançar para 

levantar a peça. 

Existem inúmeras raças, mais generalistas ou mais especializadas num tipo de 

animal, que seriam complexo listar todas, no entanto temos várias raças de 

“pointer”, de “braco”, de “setter” ou mesmo o perdigueiro Português. 

ii. Cão de cobro 

Este tipo de canídeos, sendo o “Retriver do Labrador” o mais popular, é 

normalmente utilizado nas caça de espera (e no final das batidas) para o cobro 

(recolha das peças). 

Na caça às aves aquáticas é quase imprescindível a utilização deste auxiliar. 

iii. Cão de rasto (ou de sangue) 

Na caça maior, ocasionalmente uma rês fica ferida e utiliza-se este tipo de 

animal para seguir a pista de sangue e encontrar o animal ferido. Deste modo 

evita-se o desnecessário sofrimento do animal ferido ou o abandono no campo 

de um animal que morreu desnecessariamente. 

Talvez a raça mais popular em Portugal seja o “teckel” embora sejam utilizados 

animais de outras raças como o “cão de pista de sangue da Baviera” ou o 

“jack-russel terrier”.  

iv. Cão de batida (ou de matilha) 

Não existe uma raça específica ou recomendada para esta atividade. Em 

princípio qualquer cão gosta de seguir o matilheiro na busca de peças e, nas 

matilhas pode ver-se um pouco de tudo (desde o Pastor Alemão ao Dog 

Argentino). 
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v. Cão de corrida 

Este tipo de animal é utilizado para a caça às lebres em corrida, ou a corricão, e 

apenas podem ser utilizados galgos pelas suas caraterísticas corredoras. 

f) Furão 

Este é um meio de caça muito popular nas zonas rurais e, conforme explicado 

anteriormente, é mais utilizado para o controlo das populações de coelho bravo. 

Pela sua caraterística voracidade pelos coelhos o furão é introduzido numa das 

entradas das tocas dos coelhos e o caçador espera a fuga dos coelhos, pânico, na outra 

saída que está coberta por uma rede. 

Antigamente o procedimento era idêntico com a exceção de que o coelho era esperado 

pelo caçador munido de um “pau” com o qual capturava o animal. 

Deve ainda ser referido que a detenção e utilização do furão carece sempre de 

autorização por parte do ICNF. 

g) Barco 

O barco, assim como os meios de locomoção terrestes, apenas pode ser utilizado como 

meio de transporte e não como meio de caça. 

Existe apenas a exceção da caça às aves aquáticas onde pode ser utilizado como 

“posto de espera”, mas é proibida a sua utilização para perseguir a caça, bem como 

atirar com o barco em movimento ou com o motor em funcionamento. 

h) Cavalo. 

A utilização de cavalo, de igual modo explicada anteriormente, só é permitida na caça 

às espécies de caça maior, à raposa e à lebre e na caça de cetraria.  

Um ponto importante de referir que na caça com utilização de cavalo é proibido usar 

armas de fogo, arco ou besta por questões de segurança. 
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CAPÍTULO III - O TURISMO DE CAÇA OU O TURISMO 

CINEGÉTICO 

Neste capítulo pretende-se esclarecer alguns pontos passíveis de diversas como 

interpretações como o turista que é caçador ou o caçador que também é turista. Não 

esquecendo a definição de conceitos como a atividade do turismo de cinegético no plano 

internacional, mas também no conceito português. 

1. O Turismo Cinegético e o turista caçador 

Devem considerar-se duas vertentes nesta atividade. O turista que planeia a sua viagem 

de negócios ou lazer e que aproveita para obter a sua experiência cinegética e o caçador 

que planeia a sua viagem com o principal propósito de obter uma experiência cinegética. 

A primeira vertente é aquela em que o principal motivo da viagem podem ser uma 

variedade de motivações (lazer, negócios, saúde, etc.) mas a caça é sempre considerada 

como parte da experiência turística (KOMPPULA & GARTNER, 2013). 

Na segunda vertente o turista, ou excursionista, desloca-se do ponto A para o ponto B, 

adquirindo, ou não, um pacote de experiências cinegéticas, unicamente com o propósito 

de exercer a atividade cinegética e onde tudo o resto é acessório. 

Segundo Jean Michel Pinet este coletivo vê-se obrigado a realizar deslocações com um 

raio de ação muito variável e que é condicionado por uma perspectiva económica e que, 

em função da distância percorrida, estabelece os seus critérios de consumo, definindo os 

seguintes grupos: 

• Caçadores que nunca caçam fora do seu país e que, de um modo geral o fazem perto 

do seu local de residência; 

• Caçadores que caçam em vários locais do seu país e que ocasionalmente caçam no 

estrangeiro: 

• Caçadores que normalmente praticam a actividade cinegética fora das suas fronteiras. 
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Naturalmente no seguimento do mesmo artigo, Rengifo Gallego (2008) também define 

que para as deslocações no ambito desta modalidade os caçadores procuram os serviços 

de uma série de empresas de caça que ofereçam os seguintes produtos e serviços: 

• Assessoria 

Existem inúmeros aspetos onde é necessária a assesoria sobre o destino (situação 

política, particularidades legais) ou sobre o número de dias necessários para alcançar 

com exito os objetivos cinegéticos. 

Em alguns países o programa exige, para além do pagamento da licença de caça, um 

número mínimo de dias de permanência no alojamento mesmo que o animal a caçar 

seja caçado nas primeiras horas. Este é um exemplo de situações que devem ser 

acauteladas para evitar situações desagradáveis, principalmente, em países menos 

desenvolvidos. 

• Alojamento. 

Este pode ser uma construção convencional ou um acampamento de campanha no 

meio da reserva de caça. 

Neste caso em tudo depende da experiência que o caçador-turista pretende obter. Pode 

pretender uma situação de pura comunhão com a natureza, o conforto de uma boa 

cama numa tenda com ar condicionado ou, simplesmente, gosta de ir caçar mas 

prefere estar baseado num bom hotel onde se encontra com a família quando a caça 

termina. 

• Alimentação.  

Alguns caçadores têm restrições alimentares ou gostos próprios que gostam de ver 

satisfeitos. 

Não se pode descurar quer o conforto alimentar dos clientes assim como é de grande 

importância garantir a segurança alimentar durante a experiência. 
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• Documentação.  

Toda a documentação obrigatória como as licenças de caça, os seguros, vacinas (para 

algumas regiões), licenciamento de troféus, etc. 

Devido ao tráfico de alguns troféus, como o marfim, é necessário um despacho 

especial para que se possa proceder ao envio do troféu para casa do caçador sem que 

o mesmo fique apreendido em alguma alfândega. 

• Transportes.  

O caçador mesmo que se desloque por meios próprios terá sempre a necessidade de 

recorrer a um serviço de transporte personalizado como uma viatura todo o terreno 

devidamente preparada, barco, ou, no caso de territórios de caça mais remotos até o 

uso de transporte aéreo (avioneta ou helicópetro) pode ser considerado. 

• Outros serviços. 

Para assegurar uma boa experiência turística será necessário garantir que os 

intervenientes na caçada, como os guias e os secretários, entendem o idioma do 

caçador (ou pelo menos algum idioma por ele falado). 

A preparação dos troféus6, a sua naturalização e posterior transporte será algo 

importante para garantir o perdurar da experiência na memória do caçador. Um troféu 

mal preparado poderá causar uma reação de repulsa pelo caçador e será um mau 

resultado para a sua experiência turística mesmo que tudo o resto tenha corrido de 

modo exemplar. 

 

2. O Turismo de Caça ou Cinegético no plano internacional 

Em termos técnicos as grandes expedições realizadas nos Séculos XIX e XX foram o 

início do turismo de caça, embora à época não fosse considerada uma atividade turística. 

                                                 
6 Normalmente apenas se naturalizam troféus de caça maior embora, alguns caçadores, possam solicitar 
a naturalização de um pequeno mamífero ou de uma ave. 



 

29 

O turismo cinegético engloba, no seu todo, um conjunto de atividades levadas a cabo 

pelas pessoas que se deslocam a um local específico, atraídas pelo recursos da caça, com 

o objectivo de capturar, muitas vezes com critérios sustentáveis, uma ou mais peças de 

caça. O “recurso caça” é constituído por determinadas espécies de animais, normalmente, 

divididas em espécies de caça maior7 e de caça menor8. Igualmente, dentro deste turismo 

existem uma série de singularidades derivadas da sua prática e que lhe conferem um 

caracter específico como o uso de meios de transporte utilizados no lugar de destino, cuja 

adaptação às características morfológicas do tereno pode ser imperiosa, a construção de 

alojamentos dentro das zonas de caça, a decoração em ambiente cinegético e os serviços 

prestados que vão desde a restauração ao serviço de guia de caça. (RENGIFO 

GALLEGO, 2008)  

Existem ainda atividades, vulgarmente apelidadas pela, de caça “enlatada”, que assegura 

valores mais baixos, mas que motiva um coro de protestos. Existe um mercado específico 

para este produto uma vez que os valores pagos num safari, para abater um leão na 

Tanzânia, podem atingir um custo de £50,000 comparando com o custo de £5,000 pagos 

para abater um leão criado em cativeiro na África do Sul (BARKHAM, 2013). De igual 

modo por toda a europa são produzidos animais, desde aves a cervídeos, que se destinam 

a este tipo de turismo. Apenas em Espanha, no ano de 2010, foram soltas 1.808.368 

perdizes e 1.309 veados, criados em cativeiro, entre outras espécies, para serem caçados 

(GOBIERNO DE ESPAÑA, 2011). 

No turismo cinegético não se encontram incluídas atividades como a caça fotográfica ou 

a caça com dardos atordoantes. Esta última é corrente na África do Sul e com algumas 

expectativas de desenvolvimento uma vez que não contempla a morte do animal. 

(BARNETT & PATTERSON, 2006) 

 

3. O Turismo Cinegético em Portugal 

Pode afirmar-se que em Portugal o turismo cinegético teve o seu início após a 

regulamentação da lei 30/86 passando a caça a ter uma componente turística com a 

                                                 
7 Na Europa espécies como o Javali e todos os cervídeos caçáveis (Ex: Veado, Gamo, Corço, etc.) assim 

como o Muflão e as várias espécies de cabras montesas 
8 Todos os outros animais de pequeno porte e aves 
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regulamentação das zonas de caça e respetiva permissão de caçar todos os dias nas zonas 

de caça turística, que potenciaram, juntamente com uma conjuntura económica favorável, 

um “boom” na atividade turístico-cinegética.  

Assim nasceram, com o apoio do Turismo de Portugal, inúmeros projectos de Turismo 

Rural que pretendiam combinar uma instalação turística com uma Zona de Caça Turística, 

ou com os chamados Campos de Treino de Cães de Caça, onde se realizavam todo o tipo 

de caçadas e atos venatórios. 

Segundo a mesma lei, as zonas de caça a constituir em áreas contínuas, podem prosseguir 

objectivos da seguinte natureza: 

a) De interesse nacional, a constituir em áreas que, dadas as suas características físicas 

e biológicas, permitam a formação de núcleos de potencialidades cinegéticas a 

preservar ou em áreas que, por motivos de segurança, justifiquem ser o Estado, o 

único responsável pela sua administração, designadas por Zonas de Caça Nacionais 

ou ZCN; 

b) De interesse municipal, a constituir para proporcionar o exercício organizado da caça 

a um número maximizado de caçadores em condições particularmente acessíveis, 

designadas por Zonas de Caça Municipais ou ZCM; 

c) De interesse turístico, a constituir por forma a privilegiar o aproveitamento económico 

dos recursos cinegéticos, garantindo a prestação de serviços adequados, designadas 

por Zonas de Caça Turísticas ou ZCT; 

Nestas zonas de caça, dependendo dos planos de exploração, é permitida a caça todos 

os dias do ano (exceto nos dias de eleições) dentro dos limites dos regulamentos da 

época de caça. 

d) De interesse associativo, a constituir por forma a privilegiar o incremento e 

manutenção do associativismo dos caçadores, conferindo-lhes assim a possibilidade 

de exercerem a gestão cinegética, designadas por Zonas de Caça Associativas ou 

ZCA; 

e) A prática das atividades de carácter venatório em campos de treino de caça só é 

permitida a caçadores titulares dos documentos legalmente exigidos para o exercício 
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da caça, com exceção da licença de caça. A realização de largadas fora dos períodos 

venatórios só é permitida em campos de treino de caça. 

 

Na tabela 2, abaixo, podemos ver os vários tipos de zonas de caça e, de acordo com a 

escala de cores o respectivo potencial para o aproveitamento turístico das mesmas.  

 

Contrariamente à Estratégia Turismo - 2027, o PENT 2013/15, considerava a caça como 

parte integrante da atividade turística referindo a necessidade de diversificar experiências 

de turismo rural e cinegético através da criação de conteúdos e desenvolver boas práticas 

de sustentabilidade em toda a cadeia de valor. Esta exclusão configura um retrocesso na 

Tabela 2 - Tipo de Zonas de caça em Portugal 
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forma de encarar a caça como forma de promover o turismo e, acessoriamente, o 

desenvolvimento económico e social das zonas mais desfavorecidas. 

Através das entrevistas realizadas aos gestores no quadro deste projeto permite concluir-

se que a quase totalidade das entidades hoteleiras, ou similares, assim como o INE ou o 

Turismo de Portugal não descriminam, nas suas análises estatísticas e económicas, o peso 

da caça ou das atividades com ela relacionada, enquanto atividade económica ou 

ocupação turística. No entanto estima-se, em informação obtida de modo informal, que a 

caça promova cerca de 5% das dormidas nos alojamentos hoteleiros nas regiões do 

interior, durante os meses de Outubro a Fevereiro.  

De igual modo todos os gastos com todos os equipamentos relacionados com a atividade 

(armas, munições e equipamentos diversos), a restauração e alojamento, assim como 

receitas provenientes do IVA, dessas aquisições e atividades, não são divulgados pelas 

autoridades competentes. No entanto, segundo um levantamento realizado em Espanha a 

caça movimenta 6.475 milhões de Euros, calculando-se que contribua com mais de 

186.000 postos de trabalho. (FUNDACIÓN ARTMISAN & DELOITTE, 2018) 

Apesar de um pequeno incremento no número de caçadores licenciados na última época 

de caça, que contrariou uma tendência de quebra com vários anos, a cobrança de licenças 

de caça ou licenciamento de zonas de caça rendeu, ao Estado Português, a quantia de 

€ 10.210.831,08 (INE, 2017).  

 

Contrariamente à quebra de 16,88%, nos últimos oito anos, das licenças emitidas para 

cidadãos nacionais a emissão de licenças para cidadãos estrangeiros subiu 76,68% em 

igual período demonstrando o potencial dessa atividade na atividade turística. No entanto 

se considerarmos os condicionalismos legais nacionais e, após algumas entrevistas a 

Tabela 3 – Evolução das licenças de caça emitidas em Portugal 
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operadores de caça em Portugal, estima-se que apenas 3 em cada 10 clientes contratem 

uma licença de caça assumindo quer o operador, quer o utente, o risco que está associado 

à sua falta. 

Como se pode verificar através da tabela 4 as zonas de caça turísticas têm registado uma 

evolução quer em número quer em área. 

 

 

A razão desta evolução prende-se não com o incremento da atividade cinegética, mas sim 

com o seu inverso. Com a redução do número de caçadores tem havido um decréscimo 

no número de zonas de caça associativa e, como a lei obriga a que todos os terrenos sejam 

ordenados, os proprietários preferem alterar o objeto de exploração. Desta forma retêm o 

controlo total das suas propriedades em vez de entregar a exploração da caça às zonas 

municipais. 

Segundo o Artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 2/2011, que define os documentos que devem 

acompanhar o caçador durante o ato venatório, o caçador deve ter sempre na sua posse 

para a fiscalização, sempre que lhe seja exigido: 

Tabela 4 – Evolução da Zonas de Caça Turísticas (ZCT) em número e área 
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a) A carta de caçador, ou documento equivalente, quando não esteja dispensado nos 

termos da lei; 

b) A licença de caça; 

c) A licença dos cães que o acompanhem; 

d) A licença de uso e porte de arma e o livrete de manifesto, quando utiliza armas de 

fogo, bem como a declaração de empréstimo, quando a arma não seja do próprio; 

e) O recibo comprovativo do pagamento do prémio do seguro de caça válido; 

f) O bilhete de identidade ou passaporte; 

Aos cidadãos estrangeiros, ou nacionais não residentes em Portugal, é exigida 

documentação equivalente aos cidadãos residentes em Portugal com o condicionalismo 

de ser interdito o empréstimo de armas a cidadãos não residentes, mesmo que 

pertencentes a um estado da comunidade Europeia. Desse facto resulta, como atrás 

referido, que apenas um pequeno número de caçadores estrangeiros se licencie para essa 

atividade dificultando a possibilidade de aferir o seu valor turístico. 

Esta restrição, que não se verifica no país vizinho, dificulta a promoção, e 

comercialização, de “experiências” relacionadas com a caça a turistas que, se encontrando 

em Portugal, possam querer usufruir dessa experiência. 

De igual modo persiste a incapacidade dos legisladores em geral de entenderem a caça 

como atividade turística, apesar dos constantes protestos e chamadas de atenção de 

entidades como a Fencaça9, a ANPC10 e o CPM11 nesse sentido.  

Estranhamente o Turismo de Portugal, ignorando o potencial turístico da atividade ou 

movido pelo politicamente correto, não se manifesta a este respeito. Contrariando esta 

tendência a “Entidade Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo” promoveu e 

divulgou, em 2015, a elaboração do Plano Estratégico para o Turismo Cinegético no 

Alentejo e Ribatejo (P.E.T.C.A.R.). 

                                                 
9 FENCAÇA - Federação Portuguesa de Caça 
10 ANPC - Associação Nacional de Proprietários Rurais Gestão Cinegética e Biodiversidade 
11 Clube Português de Monteiros 
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Embora a atividade económica em Portugal, desde o ano de 2003, tenha sofrido inúmeros 

períodos pouco favoráveis à atividade cinegética, o turismo tem crescido em número de 

turistas e excursionistas, estimando a OMT um total de 1.809 milhões de turistas em 2030 

(UNWTO, 2017) será natural que a atividade turística, como tem sido verificado, cresça 

de igual modo em Portugal.  

Desta forma é expectável que o aumento da vontade de viajar se reflicta no número de 

caçadores ao nível mundial com o incremento do número de viagens de caça que possam 

ser dirigidas a Portugal por oposição aos restantes territórios mundiais. 
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CAPÍTULO IV - CARATERÍSTICAS E TENDÊNCIAS 

CONSIDERADAS  

Num plano estratégico, a oferta de “Sol & Mar” continua a ser, segundo o Turismo de 

Portugal, a principal atracção de Portugal. Utilizando dados da Pordata a média de dias 

de sol entre as principais zonas turísticas foi de 297 dias de sol, nos últimos quinze anos, 

potenciando grandemente a atividade turística em “outdoor” como é o caso do Golf, da 

caça e as diversas variantes do turismo de aventura, de natureza e na natureza. 

Como parte de uma economia global o turismo rural é definido como uma valorização 

turística das zonas rústicas, recursos naturais, património cultural, casas e tradições rurais 

e produtos agrícolas. As marcas registadas, como as Entidades Regionais de Turismo, 

ilustrativas das identidades regionais devem cobrir ou divulgar todas as necessidades dos 

consumidores turísticos como a alimentação e as atividades recreativas ou de 

entretenimento. Para esse desenvolvimento é necessária uma resposta adequada às 

necessidades recriacionais da sociedade moderna. No entanto devem ser diferenciados os 

conceitos do Agro-turismo do Turismo Rural que, segundo alguns autores, são conceitos 

distintos. (DARAU et all. 2010). 

Em Portugal a oferta turística, normalmente associada à atividade cinegética, são as 

unidades rurais de pequena e média dimensão12, existindo 1.148 unidades licenciadas em 

Portugal continental excluindo a NUT II de Lisboa (I. N. E., 2016) Essas unidades, 

inúmeras vezes, estão associadas ou são utilizadas pelas zonas de caça turísticas para 

acomodar ou fornecer refeições aos seus utentes e acompanhantes. Esse facto não invalida 

a existência de algumas unidades hoteleiras vocacionadas para turismo cinegético. São 

exemplo disso as unidades da Monfortur, que combinam a atividade cinegética com o 

termalismo ou o grupo Vila Galé que combina o turismo de aventura e o turismo 

cinegético no quadro das atividades oferecidas no seu hotel Clube de Campo, em Santa 

Vitória (Beja). 

Como atrás referido, no que diz respeito à atividade cinegética, o Turismo do Alentejo e 

Ribatejo é a única entidade de turismo em Portugal que promove a caça como atividade 

ligada ao desenvolvimento local tendo desenvolvido inclusivamente um documento 

                                                 
12 Hotéis Rurais, Agroturismo, Casas de Campo, Turismo de Habitação, etc 
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estratégico para a operação turística da atividade cinegética: o PETCAR (TORRES 

PEREIRA et all. 2015). Todas as outras entidades regionais não só não o promovem 

como, de acordo com as respostas aos meus inúmeros pedidos de contacto, não 

monitorizam as atividades realizadas pelas entidades hoteleiras. 

No entanto, considerando que a quase totalidade das zonas de caça turísticas se encontram 

dentro da sua zona administrativa seria espectável que o Turismo do Alentejo e Ribatejo 

tive uma atitude mais proactiva no desenvolvimento do turismo cinegético. 

 

1. Tendências 

O PENT, em 2013, identificava, ou pretendia identificar, na sua Matriz de Produtos Vs 

Destinos, dez tendências pelas quais iria realizar-se o desenvolvimento da atividade 

turística sendo elas a Gastronomia e Vinhos, o Turismo de Saúde, o Turismo 

Residencial, o Turismo Náutico, o Turismo Natureza, o Golfe, o Turismo de 

Negócios, as Estadias de Curta Duração em Cidade, Circuitos Turísticos Religiosos 

e Culturais e o Sol e Mar.  

Tabela 5– Matriz de produtos Vs. Destinos 
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Nessas dez tendências foram esquecidas, ou pelo menos desconsideradas, outras vertentes 

turísticas que igualmente se interligam como o Turismo Sénior, o Turismo de Eventos, 

o Turismo de Aventura e o Turismo Cinegético. 

Dentro destas tendências, que creio, tendem para a evolução e especialização dos 

segmentos de mercado e produtos oferecidos e que têm vindo a registar uma importância 

crescente existem seis onde se poderá aprofundar o investimento e assim desenvolver o 

“Turismo Cinegético” como motor da economia rural. 

Desta forma, de um modo resumido, procurarei relacionar cada uma das tendências que 

considero passiveis ser utilizadas, ou utilizarem a caça, no território nacional (continental) 

como complemento das suas atividades, numa óptica de desenvolvimento turístico dos 

espaços rurais em Portugal. 

 

a) O Turismo Sénior 

Impulsionado pelo envelhecimento da população ainda ativa, que valoriza o conforto 

e o descanso; está igualmente associado a um nível de despesa geralmente elevado. 

Como será normal a atual população sénior, fruto das melhorias sociais, introduzidas 

no pós-guerra, e ainda vigentes na sociedade ocidental, encontra-se disponível para a 

atividade turística. 

Este segmento, muitas vezes de luxo, desloca-se preferencialmente, segundo 

informação do INE para unidades hoteleiras de quatro ou cinco estrelas (INE, 2016) 

ou segundo os operadores cinegéticos para unidades de turismo rural de categoria 

superior.  

Este tipo de turismo pode, e deve ser, articulado com outros segmentos como turismo 

gastronómico, turismo de saúde assim como com o turismo cinegético de luxo, 

normalmente associado a programas feitos à medida e à utilização de infraestruturas 

e equipamentos mais luxuosas. 
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b) O Turismo de Saúde ou de “Bem-Estar” 

Cada vez mais, associado a uma crescente preocupação com a saúde e bem-estar 

físico, está igualmente muitas vezes relacionado com o turismo sénior, que, 

sustentado no termalismo-SPA promove deslocações turísticas às regiões do interior 

de Portugal onde se situam os principais centros Lúdico-termais.  

De igual forma as grandes unidades dedicadas à caça maior também se encontram 

relativamente próximas dessas unidades termais (Ex: Termas de Monfortinho) 

podendo os seus clientes praticar a atividade cinegética durante o período matinal e 

usufruir das termas ou tratamentos durante o resto do dia. 

Segundo a Associação das Termas de Portugal existem 38 unidades termais registadas 

em Portugal. Segundo a mesma associação apenas 17 dessas termas têm unidades 

hoteleiras com vocação termal disponibilizando um total de 26 unidades Hoteleiras 

(TERMAS DE PORTUGAL, 2017). 

 

Sobrepondo o mapa com a localização das termas com as principais zonas de caça 

turísticas (em azul mais escuro) obtemos o resultado de 11 unidades termais próximo 

das principais zonas de caça turística sendo que dessas apenas 6 têm equipamentos  

Tabela 6 – Capacidade hoteleira termal Vs. Principais zonas de caça turística 
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c) O turismo de Natureza e de Aventura 

Portugal é um destino por excelência para a prática de Turismo de Natureza, dispondo 

de um riquíssimo património natural. Importa salientar que cerca de 21% do território 

português é formado por Áreas Classificadas com fortes valores naturais e de 

biodiversidade a nível da fauna, flora e da qualidade paisagística e ambiental, 

dispondo de uma oferta de atividades de animação turística ajustadas aos diferentes 

segmentos do Turismo de Natureza. (ICNF, 2017). 

A conservação da natureza e a atividade cinegética, desde os anos oitenta (Séc. XX), 

que se completam e, deste modo, existem inúmeras formas de captar turistas para 

experiências na natureza sejam elas a observação de aves, a pesca lúdica, o canyoning, 

a caça e diversas atividades de animação turística. 

Embora muitas vezes associado ao turismo de júnior ou ao ecoturismo, o turismo na 

natureza com o apoio dos agentes de animação turística, pode ser associado aos hotéis 

rurais e outras unidades de turismo no espaço rural, situadas, ou não, na proximidade 

dos parques naturais como proposta de valor nas experiências turísticas. Nestas 

atividades deve considerar-se a caça como atividade capaz de gerar valor para as 

empresas locais através do intercâmbio de parcerias.  

De facto, se o turismo cinegético pode considerar-se como parte integrante do turismo 

de natureza dado que a atividade obriga à sua prática no campo e, deste modo, 

contribui para o usufruto do património natural e ainda patrocina a sua conservação. 

 

d) O turismo de eventos 

Este tipo e turismo está vocacionado, em Portugal, em eventos culturais como 

espetáculos de música, feiras temáticas ou eventos desportivos.  

Este tipo de turismo, embora capaz de atrair diversas camadas da população, no caso 

do espaço rural apenas cria valor para os seus organizadores uma vez que, no caso 

português, praticamente apenas se realizam festivais de música onde os seus 

participantes normalmente se alojam em tendas. 
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Certo tipo de eventos, embora urbanos como os congressos, podem, de acordo com a 

sua especificidade, ser complementados com outras atividades turísticas coordenadas 

com os restantes tipos de tendências. 

 

e) O turismo de negócios 

Este tipo de turismo, não sendo primariamente, vocacionado para o turismo cinegético 

pode, conforme referem (KOMPPULA & GARTNER, 2013), e deve ser considerado 

uma fonte geradora de “experiências” cinegéticas. 

A exploração do turismo de negócios poderá através de uma cultura de “incentivos 

empresariais” fazer parte dos prémios oferecidos aos colaboradores ou promoção de 

produtos/serviços, dinamizando, através destas viagens todas as atividades 

relacionadas com as tendências referidas acima. Assim, cabe aos promotores de 

atividades de aventura a promoção junto das empresas das suas atividades de modo a 

atrair a sua atenção para os espaços rurais onde se podem facilmente praticar 

atividades de grupo. Infelizmente, o facto da legislação atual, impedir o empréstimo 

de uma arma a um cidadão estrangeiro, mesmo que licenciado no seu país, pode 

dificultar a promoção da caça junto deste tipo de turistas. 

Para além das viagens de incentivo podem atrair-se para o espaço rural aqueles turistas 

que, tendo despendido demasiados recursos para se deslocarem a Portugal, pretendem 

completar a sua viagem através de outras experiências como a caça, a pesca ou o 

Golfe. 

 

f) O turismo religioso. 

Este tipo de turismo tem tido uma acentuada procura no nosso país sendo, 

habitualmente, associado à existência de destinos e eventos de culto, atraindo um 

crescente número de peregrinos e curiosos para o interior do país. 

No espaço rural português existem um sem número de locais de peregrinação que, 

assim como as romarias, levam grande número de turistas às zonas do interior 
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(embora um número significativo por vezes se aloje em casa de familiares ou amigos). 

Existem anualmente 110 festas e romarias em Portugal, para além das tradicionais 

comemorações religiosas de Fátima, Pascais e Natalícias. (HOME AWAY, 2017) 

Parte destes turistas tem um grande potencial de utilização dos espaços termais e dos 

serviços cinegéticos. 

Segundo alguns operadores cinegéticos tem havido grande procura, principalmente 

por parte dos acompanhantes dos caçadores, de viagens para conhecer locais 

religiosos locais ou a Fátima. Esse facto leva a que considerem o turismo religioso na 

elaboração de programas futuros. 
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CAPÍTULO V - “BENCHMARKING”. AS BOAS PRÁTICAS 

REALIZADAS EM ESPANHA 

Na situação de crise mundial como a que vivemos, qualquer iniciativa tem que ser capaz 

de gerar um rendimento e emprego. A caça pressupõe hoje um complemento importante 

como um setor vital da economia como o turismo e movimenta durante todo o ano, 

embora fundamentalmente durante a temporada de caça geral, centenas de caçadores e 

seus acompanhantes. De facto, na atualidade Espanha é o principal destino dos caçadores 

europeus e conta com uma série de modalidades de caça, tipicamente espanholas, como 

a montaria, as batidas à perdiz ou a cabra hispânica. (BERNAD DANZBERGER, 2008) 

 

Como refere Cabanas Godino, no estudo realizado pela Fundación Artemisan e pela 

Deloitte Espanha, “A caça em Espanha corresponde a cerca de 0,3% do PIB espanhol 

através de um gasto de 6.475 milhões de Euros, com um retorno fiscal de 614 milhões de 

Euros, calculando-se que contribua para o emprego de mais 186.000 de pessoas o que 

Tabela 7 – Gasto realizado em Espanha por cada um dos agentes considerados no estudo 
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leva a considerar que se trata de um valor chave para o desenvolvimento do mundo rural 

na maioria dos municípios espanhóis.  

De igual modo López Schümmer (2018), Presidente da Fundación Artemisan, afirma que 

a ausência de informação gera uma dupla problemática: por um lado desconhece-se o seu 

potencial dentro do setor relativamente aos outros setores produtivos como a agricultura 

e a pecuária e, por outro lado, fora do mesmo, gera perceções erróneas sobre a importância 

económica e social da caça, bastante desfasadas da realidade, e que se encontram muito 

enraizadas no mundo urbano. 

 

1. O impacto económico da caça em Espanha 

Recentemente foi publicado o estudo “Evaluación del impacto económico y social de la 

caza en España en 2016”, realizado pela Fundación Artemisan e pela Deloitte España, 

que aborda a realidade da atividade cinegética espanhola. Este estudo, juntamente com 

outro existente o “Modelo de turismo cinegético en mano”, permite realizar um 

“benchmarking” das boas práticas espanholas e, após a sua análise, propor a sua 

adaptação para a realidade portuguesa. 

 

Tabela 8 – Modelo económico da atividade cinegética em Espanha. 



 

45 

A dimensão do setor cinegético em Espanha é explicada pelo estudo, acima indicado, 

elaborado pela Fundación Artemisan e pela Deloitte Espanha descrevendo as atividades, 

todos os intervenientes secundários, assim como a respetiva correspondência económica 

e social. 

a) Roupa e complementos. 

As empresas dedicadas a essa atividade dão resposta à procura realizada por este nicho 

do setor cinegético. Essas mesmas empresas, para além da roupa e do calçado, 

também procedem à comercialização de todo o tipo de acessórios especializados que 

vão desde aparelhos de GPS aos acessórios para armas passando pela cutelaria e 

material para cães. 

b) Animais auxiliares. 

O principal animal auxiliar do caçador e, por excelência, o cão embora, à semelhança 

de Portugal se possam utilizar outros animais como o cavalo ou o furão. Na realidade 

cinegética espanhola também é permitida a caça à perdiz com um “perdigão”13. 

De igual modo, à semelhança de Portugal e de outros países, também é permitida a 

utilização de aves de rapina adestradas para a caça. 

c) Armeiros, armas e munições. 

Espanha tem grande tradição no fabrico de armas e munições – incluindo o fabrico de 

armas “finas” – embora o fabrico de munições apenas tenha significado nos 

denominados cartuchos não metálicos e que se destinam à utilização nas armas de 

cano liso (caçadeiras). Existem cerca de 7 fabricantes de cartuchos que, apesar da 

atividade ter vindo a decrescer nos últimos anos, estima-se que a venda atinja cerca 

de 530 milhões de unidades. 

No que diz respeito ao fabrico, importação e distribuição de armas o mercado está 

concentrado em oito empresas que representam entre 80% e 90% do setor gerando 

uma faturação de milhões de Euros. 

                                                 
13 Macho de perdiz que é colocado numa pequena gaiola e que, ao cantar, atrai as restantes perdizes 

para perto de si. 
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d) Seguros de Responsabilidade Civil 

O seguro do caçador é obrigatório para todos os caçadores, sendo esta obrigação 

transversal a toda a Europa, existe nas mais diversas modalidades, sendo apenas 

obrigatório para danos contra terceiros. Podem ser contratadas coberturas adicionais 

como danos físicos, danos nos animais auxiliares, danos nas armas, etc. 

Os coutos (zonas de caça) também têm que subscrever um seguro que cubra acidentes 

resultantes da atividade, mas também os danos que resultem realizados pelos animais, 

nas zonas envolventes, como culturas agrícolas ou viaturas. 

e) Taxas e quotas de couto 

A caça num couto, ou zona de caça, pressupõe o pagamento de uma taxa, 

normalmente diária, correspondente ao tipo e processo de caça e aos animais que se 

vão caçar. A taxa pode ser para um posto de batida, montaria, ou para realizar uma 

caçada de salto às perdizes ou uma aproximação a um animal de caça maior. 

f) Restauração e hotelaria. 

A prática da caça exige ao caçador uma série de gastos extraordinários em 

alimentação e hotelaria. Sendo as distâncias a percorrer em Espanha bastante 

superiores às de Portugal estima-se que cada caçador despenda por ano cerca de 494 

Euros anuais em restauração e em alojamentos rurais. 

g) Análises e serviços de veterinária. 

O trabalho do veterinário é imprescindível no setor cinegético naquilo que diz respeito 

à inspeção dos animais abatidos e aos cuidados a dispensar aos animais utilizados 

como auxiliares de caça. 

h) - Taxidermia e troféus 

O taxidermista é o artista que, sendo conhecedor da anatomia dos animais, trata e 

“naturaliza” o troféu. Esta atividade revela-se importante quer pela preservação dos 

troféus quer pelas receitas e empregos que cria. 
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i) Tratamento e distribuição dos produtos de caça (industria cárnica) 

Espanha, ao contrário do que ocorre em Portugal, existe uma importante indústria de 

transformação e comércio dos animais abatidos não considerando o consumo próprio 

de cada caçador. Segundo o estudo realizado pela Deloitte, 90% das peças de caça são 

exportadas para os países do centro da Europa gerando cerca de 44,1 milhões de 

Euros. 

Devido à legislação portuguesa, que dificulta esta atividade económica, a grande 

maioria das rezes provenientes das ações de caça maior em Portugal – normalmente 

montarias – são recolhidas por camiões frigoríficos espanhóis perdendo-se a 

possibilidade de obter a mais valia na produção e comercialização destes produtos. 

 

2. A valorização ambiental 

No país vizinho os proprietários e gestores dos terrenos cinegéticos, segundo o estudo em 

referência, investem cerca de 233 milhões de Euros em repovoamentos e outros 

investimentos na manutenção do meio ambiente como preservação dos habitats, a 

prevenção contra os incêndios, ordenamento dos terrenos e ainda a adequação de 

instalações das zonas de caça. De igual modo também investem cerca de 54 milhões de 

Euros na manutenção de vias e de caminhos rurais.  

Sendo a caça e os caçadores uma atividade ligada à conservação da natureza a Deloitte 

no seu estudo regista, como se pode ver na tabela 9, que a contribuição da caça para a 

conservação e proteção das espécies é amplamente valorizada pelos agentes cinegéticos 

(4,4 pontos em 5).  

Na apresentação do projeto Modelo de turismo cinegético “en mano” elaborado pelo 

Grupo Araduey-Campos considera-se lógico em termos absolutos o período estival é o 

que concentra a maior parte co consumo turístico dos turistas que visitam Espanha na 

direta proporção do número de visitantes. Este é um fator decisivo na hora de potenciar o 

turismo cinegético que se desloca para as estancias no período estival. 
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Considerando que não haveria turismo não existissem deslocações de pessoas o 

desenvolvimento deste trabalho centrou-se nos aspetos principais do chamado “turismo 

de interior”, no turismo de natureza e no turismo cinegético, numa análise de dados 

obtidos nas comarcas participantes e num detalhado estudo geográfico que se justifica 

pela relação direta que têm o turismo e a caça nos aspetos físicos e humanos do. 

Territórios. 

O turismo no espaço rural é analisado como uma valiosa contribuição para a economia 

do interior permitindo ativar a atividade económica através do estímulo do emprego e 

aumento dos rendimentos das populações rurais compensando as perdas de rendimento 

resultantes do abrandar de algumas atividades agrícolas tradicionais. 

Tabela 9 – Valorização atribuída conforme cada setor da atividade cinegética. 
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Deste modo será possível garantir a proteção do meio ambiente e da arquitetura local uma 

vez que existirá uma valorização do espaço que advém da perceção de que os turistas se 

deslocam para usufruir desse espaço. 
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CAPÍTULO VI - PROJETO DE DINAMIZAÇÃO DO TURISMO 

CINEGÉTICO EM PORTUGAL 

O desenvolvimento do turismo cinegético em Portugal tem sido palco de constantes 

avanços e recuos fruto dos constantes desinteresses governamentais e de entidades 

estatais, como o Turismo de Portugal, sendo raros os operadores que atuam no setor com 

profissionalismo e com uma atividade económica devidamente legalizada. 

Pretende-se, neste projeto, aferir a viabilidade económica de um negócio destinado à 

promoção e venda de experiências turísticas lúdico-cinegéticas em Portugal.  

Por uma questão de proximidade cultural e geográfica, tentou-se adaptar os estudos 

existentes, através do “benchmarking” espanhol, à realidade portuguesa. 

 

Imagem 4 - Sobreposição do mapa da NUTS II (Alentejo com a distribuição das zonas de caça) 
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Deve ser tido em conta que Espanha tem, há muitos anos, amplo conhecimento deste tipo 

de turismo assim como uma imagem muito consolidada no ramo que leva à elevada 

procura das batidas à perdiz ou à caça dos tordos. No entanto a promoção de experiências 

complementares, fora do âmbito da caça, é pouco desenvolvida o que permite aos 

operadores turísticos e players nacionais criar produtos e serviços concorrenciais ao 

mercado espanhol. 

Pela sobreposição do mapa da NUTS II Alentejo com o mapa elaborado pelo Instituto de 

Proteção da Natureza e das Florestas (ICNF) podemos verificar que a maioria das zonas 

de caça turísticas existentes em Portugal se situam nesse território. 

Para além das zonas de caça turísticas do Alentejo e Ribatejo podemos verificar a 

existência de alguma concentração no Algarve e no distrito de Castel Branco e, fora disso 

apenas existem algumas espalhadas por todo o território continental.  

Daí que se possa afirmar que algum plano de desenvolvimento deva ser, 

fundamentalmente, considerado para as áreas onde exista maior concentração das zonas 

de caça turísticas sem descurar a possibilidade de aproveitamento de outros recursos 

turísticos ou mesmo o “sol e Mar”  

 

1. Objetivo 

Pretende-se desenvolver um negócio capaz de promover o turismo cinegético em Portugal 

e criar valor regional através da atividade cinegética, fomentando os operadores locais e 

internacionais, assim como promover o consumo turístico em todas as unidades de 

alojamento e de restauração nas zonas rurais de Portugal. 

Este negócio deveria permitir para além da atração de turistas que se desloquem com o 

expresso objetivo de caçar (eventualmente também pescar) em território Português não 

descurando os turistas que, por outro motivo, se deslocam ao nosso país e que podem ter 

interesse numa experiência turística que possa ser complementada ao explorar as mais-

valias cinegético-gastronómicas e paisagísticas que são únicas em Portugal. 

Dentro deste objetivo é possível encontrar uma variada panóplia de combinações de 

viagens e experiências turísticas com todos os serviços incluídos como viagens 
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elaboradas à medida dum cliente com um nível aquisitivo acima da média (de classe 

média a alta) promovendo assim o consumo de produtos turísticos sofisticados. 

Ao longo deste projeto foram analisadas as possibilidades de comercializar produtos 

complementares através das tendências turísticas existentes ou o aproveitamento da 

deslocação a Portugal de turistas, sem o objetivo de caçar, que deparados com essa 

possibilidade aproveitam para a praticar. 

 

2. Visão 

O fornecimento dos serviços de documentação, assessoria, transfer, de alojamento e 

acompanhamento dos turistas permite gerar margens adicionais às unidades de 

alojamento do interior do país e, desta forma permitir a empregabilidade de um maior 

número de trabalhadores nessas regiões. 

Todos os serviços de auxílio aos viajantes, exemplificados seguidamente poderão gerar, 

por caçador um rendimento à região onde se realizar a experiência turística. 

A obtenção da documentação necessária como as licenças de Caça e o respetivo seguro, 

a tramitação das licenças temporárias autorização de empréstimo das armas, etc. 

O auxílio ao caçador na organização da sua viagem como os serviços de transfer (do 

aeroporto para o local de caça, deslocações no local e seu regresso ao ponto de partida) a 

naturalização e envio dos seus troféus, serviços de interprete ou acompanhamento no 

terreno. 

A escolha dos corretos prestadores dos serviços de o alojamento, principalmente se o 

caçador viajar acompanho, de modo a ficar perto (ou dentro) da zona de caça para um 

bom serviço de acolhimento ao cliente. 

 

3. Mercados a dinamizar e a prospetar 

A promoção turística de realizada pelo Turismo de Portugal não abrange a atração de 

turistas para a realização de experiências cinegética assim como não foram encontrados 
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os dados que permitam aferir, com exatidão, quantos turistas não residentes em Portugal 

(cidadãos nacionais ou estrangeiros) entraram em Portugal com o propósito de realizar 

este tipo de experiência. 

O ICNF, que controla a totalidade da emissão das licenças de caça, monitoriza a emissão 

das licenças para cidadãos não residentes em Portugal por nacionalidade, permitindo-nos 

através da análise dos seus dados estatísticos aferir o número de caçadores licenciados e 

os respetivos mercados emissores. No entanto, conforme se pode ver na Tabela 10, 

apresentada abaixo, o TOP 15 aparenta ser bastante inferior aos dados fornecidos de modo 

informal pelos operadores de caça. 

No entanto, segundo dados obtidos através de entidades especializadas espanholas, a 

totalidade dos caçadores estrangeiros que visita Espanha ronda os 25.000 e os principais 

mercados emissores de praticantes da caça, para Espanha, são os mercados europeus com 

particular incidência nos mercados francês e no italiano. (GOBIERNO DE ESPAÑA, 

2018). 

Tabela 10 - Licenças de caça emitidas por mercado emissor 
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É importante referir que, não dispondo dos dados estatísticos relativos aos mercados 

emissores de caçadores, para Espanha, apenas podemos fazer uma extrapolação 

minimalista da promoção de Portugal nos países da Europa central. 

Para além da diferença na monitorização/diferenciação dos turistas e excursionistas 

realizadas pelo estado espanhol podemos concluir, através da análise das tabelas abaixo, 

que Portugal apenas vale 14% das visitas realizadas a Espanha. 

Uma vez que a OCDE apenas divulga o “Top Five” dos países emissores apenas podemos 

fazer a comparação com três dos mercados (Alemanha, França e Reino Unido) e, uma 

vez que em Portugal não existe um regular controlo por via terrestre, ao contrário do que 

ocorre em Espanha, não é possível obter uma comparação fidedigna. 

 

Tabela 12 – Chegadas internacionais e dormidas em Portugal 

Tabela 11 – Chegadas internacionais e dormidas em Espanha 
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No entanto, no que diz respeito aos caçadores licenciados ainda existe muito espaço para 

o crescimento da atividade turístico-cinegética dado que considerando a diferença entre 

o território com aptidões cinegéticas uma variação de 6% é quase irrelevante admitindo 

que são provenientes dos mesmos mercados que os que se dirigem a Espanha. 

 

4. Análise da sazonalidade no Turismo Cinegético 

Segundo o Turismo de Portugal a sazonalidade das visitas (estrangeiros) continua - 

embora se tenha vindo a atenuar – predominante nos meses de verão, começa a subir nos 

meses de abril a outubro.  

Tabela 13 - Comparativo dos dados relativos a Portugal e Espanha 

Tabela 14 – Sazonalidade 2017 
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Uma vez que Portugal tem obtido ganhos de visibilidade no exterior seria interessante 

explorar essa tendência crescente para obter ganhos ao nível do turismo no espaço rural 

e no turismo cinegético. 

A temporada efetiva de caça – não recorrendo às espécies criadas em cativeiro para o 

propósito cinegético – situa-se, com exceção de algumas espécies de arribação e de caça 

maior, fora do período onde se regista o maior número de visitas. 

 

Considerando a possibilidade de se realizarem “largadas”, nos campos de treino, durante 

todo o ano, das espécies mais emblemáticas de caça menor será possível ter uma 

temporada permanente e poderá, se bem promovido no exterior, gerar movimentos 

“inbound” que, de outro modo, não ocorreriam. 

Deve ainda ser considerado o valor turístico das espécies cinegéticas assim como os 

métodos e meios de caça são definidos pelo Decreto-Lei n.º 202/2004 e, na tabela 17 são 

classificadas conforme o seu potencial para a atração de turistas não residentes em 

Portugal. 

Tabela 15 - Sazonalidade Vs Épocas de caça 
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Tabela 17 – As espécies cinegéticas e o seu potencial aproveitamento turístico 

Tabela 16 – Temporadas e processos de caça por espécie cinegética 
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Na atribuição do valor turístico teve-se em conta as entrevistas informais com os 

operadores de caça nacionais assim como a observação das publicações em inúmeros 

grupos de caçadores existentes no Facebook. 

No anexo II apresenta-se uma descrição de cada espécie, acima identificada, para melhor 

compreensão. 

 

5. Players no desenvolvimento da atividade 

Considera-se que existem dois tipos de players que poderão ter interesse no 

desenvolvimento deste tipo de turismo. 

5.1. Empresas de atividade cinegética 

Existem em Portugal 129 empresas registadas com atividades ligadas à caça ou aos 

repovoamentos cinegéticos, empregando diretamente 172 pessoas e com um volume de 

negócios de 3,7 milhões de Euros. 

Comparativamente com os dados divulgados pela Deloitte Espanha, no estudo da 

Fundación Artemizan, anteriormente referenciado, o emprego gerado é estatisticamente 

irrelevante, existindo a perceção, de que esse emprego é gerado num processo 

multifuncional dos trabalhadores agrícolas das propriedades exploradas pelos gestores 

Tabela 18 – Empresas com atividade de caça e repovoamento cinegético 

(Principais variáveis por subclasse da CAE rev.3 e por NUTSII) 
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cinegéticos, sem que disso exista uma correta monitorização sobre os efetivos custos e 

horas de trabalho partilhadas por cada trabalhador.  

O desenvolvimento do turismo cinegético, seguramente, iria aumentar este número uma 

vez será uma atividade potencialmente geradora de postos de trabalho uma vez que os 

trabalhadores agrícolas existentes nas zonas de caça turística tenderiam a ser insuficientes 

para o aumento da laboração. 

5.2. Alojamento Local 

As unidades de turismo local existentes no espaço rural nos distritos de Beja, Castelo 

Branco, Évora, Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal que se situem nas zonas com 

potencial para a atividade cinegética. 

Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE,2016) existem cerca de 315 unidades de 

alojamento, na NUTS II Alentejo, que vão desde os hotéis rurais às unidades de 

alojamento local. Estas unidades, depois de alguma formação, podem e devem criar a 

possibilidade de desenvolvimento de experiências turísticas únicas através da qualidade 

e da atenção aos detalhes e que, desse modo, valorizem e incrementem as atividades no 

espaço rural. 

 

6. Marketing e promoção turística 

Todos os negócios e atividades empresariais que se pretendam desenvolver, de um modo 

credível, necessitam de um plano de marketing para a promoção dos seus produtos. 

Considerando a hipótese real de este projeto se tornar numa empresa foi idealizado um 

plano de marketing para a sua promoção e dinamização. 

Para dar maior credibilidade nos contactos com as demais entidades foi criado um nome 

comercial e a respetiva imagem corporativa assim como a criação de uma página no 

Facebook, domínios web registados, criação de contas de correio, elaboração de 

brochuras em diversas línguas (Português, Francês e Inglês), etc. 
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6.1. Promoção Web 

Numa primeira fase, para redução de custos, foi: 

• Realizado o levantamento das empresas ou “outfiters”14 com atividade equiparada 

nos países europeus e que poderão funcionar como parceiros de negócio através 

do intercambio na promoção dos programas e clientes da empresa. 

• Para além da criação da página no Facebook foi realizado o levantamento de 

grupos exclusivamente destinados à caça onde se realizava a divulgação do 

negócio através de campanhas e de fotografias de caçadas (fotografias do autor 

para não cometer plágios ou infringir direitos comerciais). 

Encontra-se previsto, numa segunda fase, se o projeto passar a uma fase de concretização, 

a realização de investimento através dos canais identificados em motores de busca, redes 

sociais, sítios internet relacionados com a promoção turística (nacionais e estrangeiros) 

relacionados com a natureza.  

 

6.2. Prospeção internacional 

A credibilidade deste projeto obrigava a que, para não ser mais uma entidade “virtual” se 

abordassem diretamente os operadores e outfiters, não esquecendo uma importante 

análise de benchmarking aos operadores internacionais contatados diretamente. 

Assim foram realizadas viagens a certames de referência como o “Game Fair” em França 

ou a “Cinegética” e a “Feciex” em Espanha. 

Nestes contactos pode aferir-se o modo profissional com que alguns operadores 

trabalham – desde a promoção da experiência, aos materiais promocionais, terminando 

no acompanhamento e controlo da satisfação dos seus clientes após o seu regresso a casa 

– muito embora a maior parte aparente muito pouco profissionalismo na explicação dos 

seus programas. 

                                                 
14 Mediador que opera nos mercados internacionais para intermediar a promoção e venda de viagens e 
programas de caça 



 

61 

Para a concretização efetiva deste projeto é considerada a hipótese de realizar a promoção 

direta no mercado internacional nas principais feiras do mercado europeu e norte 

americano. 

 

6.3. Prospeção nacional 

Sendo este negócio uma atividade para os turistas não residentes a prospeção ao nível 

nacional apenas se aplica ao levantamento dos eventuais parceiros de atividade ou que 

poderão, mediante um comissionamento negociado, agenciar os serviços desta entidade. 

 

7. Análise SWOT 

Através dos estudos realizados e referidos nos pontos anteriores, procedeu-se a uma 

detalhada análise aos pontos que poderão influenciar o desenvolvimento do turismo 

cinegético em Portugal para, depois de cruzada com a informação existente e com o 

“benchmark” da situação espanhola, ser possível desenvolver quer as conclusões sobre a 

viabilidade de desenvolvimento deste tipo de turismo quer elaborar recomendações para 

estudos mais aprofundados. 

 

S - Strengths (Pontos Fortes) 

S1. A existência de um número limitado de operadores turísticos, organizados e 

credenciados, na atividade cinegética, em Portugal, permite o crescimento e a 

sustentabilidade do negócio (aumento do turismo inbound). 

S2. Abundância de espécies cinegéticas quer residentes quer de arribação. 

Os gestores das zonas de caça criam condições, através de comedouros, 

bebedouros bem como de plantações que permitam o estabelecimento das 

espécies e a sua criação em liberdade. 
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Em Portugal existem produtores de caça que criam, num regime de semicativeiro, 

espécies de caça menor15 que podem ser utilizados para repovoamentos e, ao 

longo de todo o ano, para as largadas e soltas nos campos de treino. 

S3. Reduzido investimento na criação de programas turísticos que combinem a 

atividade cinegética com a restante atividade e produtos turísticos. 

Existem, na área em estudo, um abundante número de recursos turísticos que vão 

desde o património arqueológico e arquitetónico ao património natural o que 

facilita a criação de produtos turísticos complementares. 

A gastronomia local, de grande qualidade, complementa qualquer produto 

turístico elaborado. 

S4. A hospitalidade portuguesa e o modo de receber os clientes. 

S5. Existência de recursos naturais que permitam uma conetividade entre a caça e 

outras atividades na natureza como o “birdwatching”, a pesca desportiva (em 

águas interiores ou no mar), observação de estrelas, escalada, etc. 

S6. A possibilidade do exercício da caça praticamente durante todo ano.  

Para além das temporadas regulares para cada espécie existe a possibilidade de 

abater faisões, patos e perdizes durante todo o ano nos campos de treino de caça. 

 

W - Weaknesses (Pontos Fracos) 

W1. Falta de experiência do Turismo de Portugal na divulgação e no comércio das 

caçadas no estrangeiro. 

Sendo uma atividade inexistente na promoção internacional de Portugal será 

necessário um esforço adicional e a contratação de profissionais qualificados. 

  

                                                 
15 Faisões, patos e perdizes 
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W2. Gestão empírica e pouco profissional das zonas de caça turísticas. 

Normalmente os gestores das zonas de caça têm alguma experiência como 

caçadores, mas não a têm como gestores de uma zona agrícola o que impede 

o potenciar atividade cinegética com a agrícola e, deste modo aumentar o 

número de efetivos a caçar.  

Essa gestão empírica leva a que não exista qualquer esforço coerente, ao nível 

do marketing turístico, por parte dos gestores cinegéticos. 

W3. Falta de formação comercial da maioria dos gestores, ou inexistência da 

figura de um responsável comercial, nas unidades de alojamento rurais para 

implementar este tipo de turismo. 

A promoção destas unidades obriga a convidar os operadores das viagens 

cinegéticas para contatar com os locais, e experimentar serviços, etc (custos 

associados) não havendo aparente interesse nessa promoção. 

W4. Reduzida oferta de produtos turísticos e programas especializados nesta 

atividade. 

Não sendo uma atividade devidamente explorada e dinamizada todos os 

produtos requerem uma elaboração customizada e, deste modo, gera alguma 

desconfiança por parte dos clientes e dos operadores estrangeiros. 

Deste facto resulta uma falta de interação e concertação entre as entidades 

estatais e as privadas para o aproveitamento das sinergias no desenvolvimento 

e preparação de produtos especializados. 

W5. Sazonalidade das várias épocas de caça. 

W6. Baixo número de zonas de caça com certificação ambiental. 

Atualmente apenas existem 15 zonas de caça turísticas certificadas pela 

Wildlife Estates sendo um número irrelevante em comparação com o total de 

1.350 unidades existentes em 2016. 
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W7. As atuais leis da caça e das armas não preveem nem facilitam o 

empréstimo/aluguer de uma arma a cidadãos sem residência em Portugal. 

W8. A dificuldade de valorização dos produtos das caçadas através da sua 

comercialização. 

A legislação atual obriga a uma série de medidas de controlo sanitário que, 

embora importante, condiciona uma operação fluida do processo. Quando os 

caçadores não pretendem levar os animais caçados normalmente as zonas de 

caça entregam-nos a instituições de solidariedade social ou, no caso das 

montarias, vendem o produto da caçada (rezes) às indústrias cárnicas 

espanholas.  

 

O - Opportunities (Oportunidades) 

O1. Poucos operadores organizados neste tipo de atividade. 

Deste ponto resulta um grande potencial de crescimento da atividade 

económica a par da atividade turística. 

O2. O crescimento do turismo em Portugal irá, de um modo natural, aumentar o 

interesse nas zonas do Alentejo e Ribatejo, não esquecendo alguns concelhos 

do distrito de Castelo Branco e do interior algarvio, potenciando o aumento da 

atividade turística. 

O3. Existência de um mercado de 56 milhões de caçadores a nível mundial. 

O4. A procura crescente de produtos autênticos por parte dos turistas cinegéticos e 

a saturação de alguns mercados concorrentes, como Espanha (PETCAR, 

2015). 

O5. A possibilidade de combinar programas cinegéticos com as restantes 

atividades turísticas considerando o curto espaço de tempo para deslocações 

do interior ao litoral. 
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Os recursos turísticos a par dos programas existentes, como o “Sol e Mar” ou 

o turismo de natureza, podem ser grandes catalisadores deste tipo de turismo.  

O6. O aproveitamento das novas tendências que incluem o turismo de natureza ou 

termalismo. 

O7. As novas tecnologias de informação, aliadas às redes sociais, facilitam a 

divulgação, promoção e comercialização dos programas e incentivos a nível 

internacional. 

 

T – Threats (Ameaças) 

T1. Inexistência de políticas florestais e agrícolas que promovam um efetivo 

ordenamento territorial de modo a reduzir o impacto das catástrofes naturais 

(incêndios, períodos de seca ou cheias). 

T2. A crescente pressão por parte de grupos “urbanitas” e “pseudoecologistas” que 

criam uma imagem irreal da caça e que leva ao desinteresse das entidades 

públicas pelo setor cinegético. 

T3. A atual lei “Lei das Armas” impede o empréstimo ou aluguer de armas a 

cidadãos não residentes em Portugal. 

T4. A forte concorrência dos outros mercados europeus, nomeadamente Espanha, 

que dinamizam fortemente este tipo de turismo. 

T5. A falta de profissionalismo da maior parte dos gestores das zonas de caça. 

T6. A falta de interesse por parte do Turismo de Portugal em promover esta 

atividade. 

T7.  Toda a burocracia acrescida dos encargos sociais e fiscais para a abertura e 

manutenção de uma empresa em Portugal. 
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Na tabela 19, vista acima, sistematiza-se a análise aos pontos analisados. 

 

  

Tabela 19 - Análise SWOT 
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CAPÍTULO VII - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Sendo a caça um tema fracionário na nossa sociedade optámos por apresentar conclusões 

que, embora possam ser consideradas disruptivas, refletem a necessidade de inflexão das 

medidas que têm sistematicamente negligenciado o mundo da caça juntamente com o 

mundo rural. 

Portugal é um país com grande potencial turístico conforme o demonstram quer as 

estatísticas quer as inúmeras notícias vistas na comunicação social ou nas redes sociais. 

As zonas do interior continuam a ter dificuldade em captar o fluxo de turistas que, por 

falta de oferta ou desconhecimento, continuam a preferir as zonas metropolitanas de 

Lisboa e Porto ou o “Sol e Mar”. 

A par das atividades dos espaços rurais, como a agricultura ou a pecuária, o turismo 

cinegético deveria ser considerado como uma alternativa credível para os espaços rurais 

funcionando como um complemento da atividade económica local e criadora de postos 

de trabalho.  

No espaço europeu o aproveitamento das potencialidades económicas geradas pela caça, 

por si só, mas também pelo turismo cinegético são motores do desenvolvimento regional. 

Conforme o estudo económico apresentado em Espanha, pela Fundación Artmisan todas 

as atividades económicas relacionadas com a caça equivalem a 0,3% do PIB espanhol – o 

mesmo que o setor do vinho - e um gasto total de 6.475 milhões de Euros na atividade.  

No caso português apenas existem dados relativos ao pagamento da taxas e licenças pelos 

caçadores e zonas de caça. Segundo dados provisórios o PIB português em 2017 é de 

193.122 Milhões de Euros (PORDATA, 2018) e uma atividade bem trabalhada, dentro 

da mesma proporção, poderia gerar aproximadamente 58 milhões de Euros. 

Tudo isto leva à colocação de duas questões que considero pertinentes: 

1. Porque é que numa economia produtiva, supostamente moderna e atual, se 

desconsidera de um modo premeditado o setor cinegético em vez de favorecer 

criação de riqueza e o desenvolvimento regional através de apoios à atividade e 

ao turismo cinegético? 
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2. Porque é que os serviços de estatísticas, aproveitando os sistemas oficiais de 

contabilidade, do estado e das empresas públicas e privadas, não estabelecem a 

ligação para uma conta satélite criada especificamente para o setor da caça? 

Segundo Danzberger (2008), cuja opinião se partilha neste trabalho, a resposta encontra-

se, provavelmente a cavalo entre a ignorância e a má imagem que a caça, cada vez mais, 

tem numa sociedade “urbanita”. Não deve haver dúvidas que, nos dias de hoje, gostando 

ou não, a caça deve ser valorizada, de um modo justo pelo que representa quer na 

economia quer na conservação do meio ambiente. 

A ignorância generalizada, da crescente população urbana, sobre o mundo rural leva a 

que sejam organizadas inúmeras campanhas sob o tema da “humanização” dos animais e 

do seu bem-estar segundo essa humanização, leva a comportamentos pouco objetivos da 

opinião publica gerando sentimentos anti caça e que, por arrasto, a classe política, 

dependente dos seus votos para sobreviver, acaba por seguir o lado mais fácil ignorando 

o potencial de crescimento de uma atividade económica potencialmente capaz de criar 

riqueza e ajudar a fixar as populações no interior mais desfavorecido do país. 

Fruto desta situação o aproveitamento da caça e do turismo cinegético tem tido avanços 

e recuos por parte dos sucessivos governos como o facto de o PENT considerar a caça 

como uma atividade estratégica, mas que foi retirada da Estratégia 2027. 

A Lei das Armas, na sua atual configuração, é um dos maiores entraves ao crescimento 

do turismo cinegético. A impossibilidade de, legalmente, se disponibilizar uma arma de 

caça a um turista não residente em Portugal leva a que esse turista não considere o nosso 

país como destino turístico e restringe a atividade a um número residual de praticantes. A 

transposição da Diretiva 2017/853 relativa ao controlo da aquisição e da detenção de 

armas obriga à revisão da atual lei ainda em 2018. Deste modo recomenda-se a inclusão 

de um artigo relativo a este tema. 

Por oposição a Espanha as distâncias, entre os vários tipos de zonas de caça e os demais 

recursos turísticos, em Portugal são bastante curtas em distância e em tempo de 

deslocação. 

Daqui resulta a possibilidade da promoção de uma multitude de produtos cinegéticos e a 

complementaridade com todos os outros recursos. 
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Este ponto positivo contrasta com a, quase total, ausência de produtos 

turístico-cinegéticos criados de um modo profissional e, na sua inexistência, será uma 

tarefa muito difícil determinar o real valor turístico e económico. 

Recomenda-se vivamente que os estudos existentes, como o PETCAR, e os estudos 

futuros sejam elaborados de modo a permitir determinar o potencial interesse deste tipo 

de atividade turística e não sejam mais um estudo que, fica bem nas prateleiras, mas que 

não tem qualquer utilidade prática por falta de interesse dos stakeholders ou do poder 

político. 

Do mesmo modo se recomendam incentivos e programas de formação, para os gestores 

das unidades de alojamento local e gestores das zonas de caça, para a melhor promoção 

das suas unidades, elaboração de produtos turísticos cinegéticos viáveis e lucrativos, não 

descurando um melhor aproveitamento dos recursos turísticos locais (naturais ou 

edificados), cinegéticos e os imprescindíveis recursos humanos. 

Sendo o turismo, segundo os dados estatísticos governamentais e da Organização 

Mundial do Turismo, uma atividade em constante crescimento e, apenas referindo a 

população caçadora da Comunidade Europeia (não considerando os seus acompanhantes 

e excluindo os caçadores portugueses) existe um universo superior a 6 milhões de 

potenciais turistas a visitar o nosso país para a prática da atividade cinegética juntamente 

com as demais experiências turísticas. 

Este número sugere que a entidade promotora do turismo em Portugal deveria considerar 

a sua promoção nos mercados exteriores potenciando o seu crescimento juntamente com 

o Golf e outras atividades em outdoors assim como todas as outras atividades económicas 

diretamente ligadas ao turismo como a hotelaria, a restauração ou os transportes de 

passageiros. 

É minha firme opinião que uma boa gestão do turismo cinegético poderá gerar os 

movimentos humanos e financeiros necessários para a valorização das regiões do interior 

do país não só através da atividade turística e cinegética, mas também como uma forma 

de aumentar, e melhorar, o conhecimento e interesse pelo mundo rural e pela conservação 

da natureza. 
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Entretanto a enorme quantidade de recursos turísticos do interior mantém-se pouco 

divulgada, para não referir o estado de abandono – principalmente dos recursos edificados 

- e requer a criação de políticas concertadas, ao invés de políticas avulsas e pontuais, entre 

o estado português, os caçadores, os operadores turísticos, os conservacionistas e as 

populações para potenciar o crescimento do turismo nas regiões do interior. 

Tudo isto nos faz chegar à questão inicial, ou de partida: “Será o turismo de cinegético 

uma atividade economicamente sustentável capaz de atrair um número significativo de 

turistas a Portugal e fixar as populações nas zonas rurais?” 

No seu estado atual, considerando todo o enquadramento legal e político atual, 

considerando o número de licenças de caça emitidas, a atividade terá sérias dificuldades 

de desenvolvimento – qualquer negócio deste tipo dificilmente será rentável - e ser um 

fator de crescimento económico e social assim como de sustentabilidade das economias 

das zonas rurais. 

Por outro lado, existindo a recomendável vontade concertada em promover esta atividade, 

através da criação dos incentivos necessários que, mesmo não sendo económicos, podem 

resultar numa abertura de todas as dificuldades burocráticas ou legais o potencial de 

desenvolvimento deste tipo de turismo poderá aumentar significativamente. 

O aproveitamento da alteração da atual Lei das Armas, que deverá ocorrer durante este 

ano, para integrar a transposição da nova Diretiva 2017/853 (relativa ao controlo da 

aquisição e da detenção de armas) para a inclusão de um artigo que permita a 

possibilidade de fornecer uma arma de caça a um cidadão não residente em Portugal, mas 

habilitado para o efeito no seu país de origem poderá ser um importante fator de 

desenvolvimento da atividade. Essa alteração permitiria, para além do desenvolvimento 

turístico, a cobrança de taxas e licenças que atualmente deixam de ser cobradas uma vez 

que os não residentes praticam a caça de modo ilegal e sustentam a economia paralela. 

A criação de uma conta satélite para o “Setor Caça” facilmente permitiria, através dos 

meios contabilísticos e fiscais existentes, aferir as reais possibilidades de valorização 

turístico-económicas e de emprego. 

Assim e de um modo resumido é possível concluir que as entidades oficiais em Portugal 

ignoram e tratam de um modo displicente um setor e uma atividade turística capaz de 
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potenciar o desenvolvimento económico e social das zonas rurais. Pelo que sem 

ocorrerem as necessárias mudanças legais e nas mentalidades, a atividade turístico-

cinegética continuará a ser considerada marginal e a promover a economia paralela em 

vez do desenvolvimento regional e nacional. 
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ANEXOS 

  

Anexo I- Espécies cinegéticas em Portugal 
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Anexo II - Descrição das espécies cinegéticas e o seu aproveitamento 

turístico 
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Anexo III - Calendário venatório Época Venatória 2018-2019 
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Anexo IV - Exemplos de armas e munições da categoria “C” 
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Anexo V – Exemplos de armas e munições da categoria “D” 
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Anexo VI – Exemplos e tipos de arcos e bestas 
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Anexo VII – Exemplos de negaças e chamarizes 
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Anexo VIII – Exemplos de negaças e chamarizes 
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